
 
ERRATA 

VADE MECUM JUSPODIVM MAXI (2024) 
3ª edição 

Texto incluído: aparece em fonte vermelha. 
Exclusão ou substituição de texto: aparecem tachados. 

Omissis – (...): indica que há texto sequencial que não foi alterado. 
Texto em fonte preta: texto existente na edição anterior. 

 

 

Livro Principal 
Pág. 349. 
Art. 699-A. Nas ações de guarda, antes de iniciada a audiência de mediação e conciliação de que 

trata o art. 695 deste Código, o juiz indagará às partes e ao Ministério Público se há risco de 

violência doméstica ou familiar, fixando o prazo de 5 (cinco) dias para a apresentação de prova ou 

de indícios pertinentes. (Acrescido Lei 14.713/2023) 

Pág. 355. 
Art. 784 
(...) 
XI-A - o contrato de contragarantia ou qualquer outro instrumento que materialize o direito de 

ressarcimento da seguradora contra tomadores de seguro-garantia e seus garantidores;  (Acrescido 

pela Lei 14.711/2023) 

 
 

 

 
TOMO 2 
Pág. 133. 

 

Súmulas STJ 

 

665. Aplica-se à união estável contraída por septuagenário o regime da separação obrigatória 

de bens, comunicando-se os adquiridos na constância, quando comprovado o esforço comum. 

665. O controle jurisdicional do processo administrativo disciplinar restringe-se ao exame da 

regularidade do procedimento e da legalidade do ato, à luz dos princípios do contraditório, da 

ampla defesa e do devido processo legal, não sendo possível incursão no mérito 

administrativo, ressalvadas as hipóteses de flagrante ilegalidade, teratologia ou manifesta 

desproporcionalidade da sanção aplicada. 



  Tomo 2 - Tribunais Superiores

Devido ao equívoco no sequenciamento das numerações dos enunciados das Jornadas 
De Direito Civil I a VII, localizados nas páginas 179 a 194 do Tomo 2, encaminhamos essa 
errata para ajuste de sua edição.

DEVE CONSTAR:

I JORNADA DE 
DIREITO CIVIL

1 – PARTE 
GERAL

1. Art. 2º: A proteção 
que o Código defere ao 
nascituro alcança o na-
timorto no que concerne 
aos direitos da persona-
lidade, tais como: nome, 
imagem e sepultura.
2. Art. 2º: Sem prejuízo 
dos direitos da personali-
dade nele assegurados,
o art. 2º do Código Civil
não é sede adequada para
questões emergentes da
reprogenética humana,
que deve ser objeto de
um estatuto próprio.
3. Art. 5º: A redução do 
limite etário para a defini-
ção da capacidade civil
aos 18 anos não altera o
disposto no art. 16, I, da
Lei n. 8.213/91, que regu-
la específica situação de
dependência econômica
para fins previdenciários e 
outras situações similares 
de proteção, previstas em 
legislação especial.
4. Art. 11: O exercício
dos direitos da persona-
lidade pode sofrer limita-
ção voluntária, desde que 
não seja permanente nem 
geral.
5. Arts. 12 e 20: 1) As
disposições do art. 12 têm 
caráter geral e aplicam-se, 
inclusive, às situações
previstas no art. 20, ex-
cepcionados os casos
expressos de legitimidade
para requerer as medidas 
nele estabelecidas; 2) as
disposições do art. 20 do 
novo Código Civil têm a
finalidade específica de
regrar a projeção dos bens 
personalíssimos nas si-
tuações nele enumeradas. 
Com exceção dos casos
expressos de legitimação 
que se conformem com
a tipificação preconizada 
nessa norma, a ela podem 
ser aplicadas subsidiaria-
mente as regras instituí-
das no art. 12.
(...)

ONDE CONSTA:

I JORNADA DE 
DIREITO CIVIL

1 – PARTE 
GERAL

41. Art. 2º: A proteção
que o Código defere ao
nascituro alcança o na-
timorto no que concerne
aos direitos da persona-
lidade, tais como: nome,
imagem e sepultura.
42. Art. 2º: Sem prejuízo 
dos direitos da personali-
dade nele assegurados,
o art. 2º do Código Civil
não é sede adequada para
questões emergentes da
reprogenética humana,
que deve ser objeto de
um estatuto próprio.
43. Art. 5º: A redução do 
limite etário para a defini-
ção da capacidade civil
aos 18 anos não altera o
disposto no art. 16, I, da
Lei n. 8.213/91, que regu-
la específica situação de
dependência econômica
para fins previdenciários e 
outras situações similares 
de proteção, previstas em 
legislação especial.
44. Art. 11: O exercício
dos direitos da persona-
lidade pode sofrer limita-
ção voluntária, desde que 
não seja permanente nem 
geral.
45. Arts. 12 e 20: 1) As
disposições do art. 12 têm 
caráter geral e aplicam-se, 
inclusive, às situações
previstas no art. 20, ex-
cepcionados os casos
expressos de legitimidade
para requerer as medidas 
nele estabelecidas; 2) as
disposições do art. 20 do 
novo Código Civil têm a
finalidade específica de
regrar a projeção dos bens 
personalíssimos nas si-
tuações nele enumeradas. 
Com exceção dos casos
expressos de legitimação 
que se conformem com
a tipificação preconizada 
nessa norma, a ela podem 
ser aplicadas subsidiaria-
mente as regras instituí-
das no art. 12.
(...)
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diálogo público- privado deve ser registrado 
no processo administrativo e não impede o 
particular colaborador de participar em even-
tual licitação pública, ou mesmo de celebrar o 
respectivo contrato, tampouco lhe confere a 
autoria do projeto básico ou termo de referência.
30. A “inviabilidade de procedimento com-
petitivo” prevista no art. 28, § 3º, inc. II, da Lei 
13.303/2016 não significa que, para a con-
figuração de uma oportunidade de negócio, 
somente poderá haver apenas um interessado 
em estabelecer uma parceria com a empresa 
estatal. É possível que, mesmo diante de mais 
de um interessado, esteja configurada a inviabi-
lidade de procedimento competitivo.
31. A avaliação do bem expropriado deve 
levar em conta as condições mercadológicas 
existentes à época da efetiva perda da posse 
do bem.
32. É possível a contratação de seguro de 
responsabilidade civil aos administradores 
de empresas estatais, na forma do artigo 17, 
§1º, da Lei Federal n. 13.303/2016, a qual não 
abrangerá a prática de atos fraudulentos de 
favorecimento pessoal ou práticas dolosas 
lesivas à companhia e ao mercado de capitais.
33. O prazo processual, no âmbito do proces-
so administrativo, deverá ser contado em dias 

corridos mesmo com a vigência dos arts. 15 e 
219 do CPC, salvo se existir norma específica 
estabelecendo essa forma de contagem.
34. Nos contratos de concessão e PPP, o 
reajuste contratual para reposição do valor 
da moeda no tempo é automático e deve ser 
aplicado independentemente de alegações do 
Poder Público sobre descumprimentos contra-
tuais ou desequilíbrio econômico-financeiro 
do contrato, os quais devem ser apurados em 
processos administrativos próprios para este 
fim, nos quais garantir-se-ão ao parceiro priva-
do os direitos ao contraditório e à ampla defesa.
35. Cabe mandado de segurança para pleitear 
que seja obedecida a ordem cronológica para 
pagamentos em relação a crédito já reconhe-
cido e atestado pela Administração, de acordo 
com o art. 5º, caput, da Lei n. 8.666/1993.
 Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações)

36. A responsabilidade solidária das empre-
sas consorciadas pelos atos praticados na 
licitação e na execução do contrato, de que trata 
o inciso V do artigo 33 da Lei n. 8.666/1993, 
refere-se à responsabilidade civil, não se esten-
dendo às penalidades administrativas.
 Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações)

37. A estabilidade do servidor titular de cargo 
público efetivo depende da reunião de dois 

requisitos cumulativos: (i) o efetivo desempe-
nho das atribuições do cargo pelo período de 
3 (três) anos; e (ii) a confirmação do servidor 
no serviço mediante aprovação pela comissão 
de avaliação responsável (art. 41, caput e §4.º, 
da CRFB c/c arts. 20 a 22 da Lei n. 8.112/1990). 
Assim, não há estabilização automática em 
virtude do tempo, sendo o resultado positivo 
em avaliação especial de desempenho uma 
condição indispensável para a aquisição da 
estabilidade.
38. A realização de Análise de Impacto 
Regulatório (AIR) por órgãos e entidades da 
administração pública federal deve contem-
plar a alternativa de não regulação estatal ou 
desregulação, conforme o caso.
39. A indicação e a aceitação de árbitros 
pela Administração Pública não dependem 
de seleção pública formal, como concurso 
ou licitação, mas devem ser objeto de funda-
mentação prévia e por escrito, considerando 
os elementos relevantes.
40. Nas ações indenizatórias ajuizadas contra 
a Fazenda Pública aplica- se o prazo pres-
cricional quinquenal previsto no Decreto nº
20.910/1932 (art. 1º), em detrimento do prazo 
trienal estabelecido no Código Civil de 2002 (art. 
206, § 3º, V), por se tratar de norma especial 
que prevalece sobre a geral.

 ENUNCIADOS DO CONSELHO DA JUSTIÇA 
FEDERAL – CJF

JORNADAS DE DIREITO CIVIL I A IX
I JORNADA DE DIREITO CIVIL

1 – PARTE GERAL

1. Art. 2º: A proteção que o Código defere ao 
nascituro alcança o natimorto no que concerne 
aos direitos da personalidade, tais como: nome, 
imagem e sepultura.
2. Art. 2º: Sem prejuízo dos direitos da 
personalidade nele assegurados, o art. 2º do 
Código Civil não é sede adequada para questões 
emergentes da reprogenética humana, que deve 
ser objeto de um estatuto próprio.
3. Art. 5º: A redução do limite etário para a 
definição da capacidade civil aos 18 anos não 
altera o disposto no art. 16, I, da Lei n. 8.213/91, 
que regula específica situação de dependência 
econômica para fins previdenciários e outras 
situações similares de proteção, previstas em 
legislação especial.
4. Art. 11: O exercício dos direitos da perso-
nalidade pode sofrer limitação voluntária, desde 
que não seja permanente nem geral.
5. Arts. 12 e 20: 1) As disposições do art. 
12 têm caráter geral e aplicam-se, inclusive, 
às situações previstas no art. 20, excepciona-
dos os casos expressos de legitimidade para 
requerer as medidas nele estabelecidas; 2) as 
disposições do art. 20 do novo Código Civil 
têm a finalidade específica de regrar a proje-
ção dos bens personalíssimos nas situações 
nele enumeradas. Com exceção dos casos 
expressos de legitimação que se conformem 
com a tipificação preconizada nessa norma, a 
ela podem ser aplicadas subsidiariamente as 
regras instituídas no art. 12.
6. Art. 13: A expressão “exigência médica” 
contida no art. 13 refere-se tanto ao bem-es-
tar físico quanto ao bem-estar psíquico do 
disponente.
7. Art. 50: Só se aplica a desconsideração da 
personalidade jurídica quando houver a prática 
de ato irregular e, limitadamente, aos adminis-
tradores ou sócios que nela hajam incorrido.

8. Art. 62, parágrafo único: A constituição de 
fundação para fins científicos, educacionais ou 
de promoção do meio ambiente está compreen-
dida no Código Civil, art. 62, parágrafo único.
9. Art. 62, parágrafo único: Deve ser interpre-
tado de modo a excluir apenas as fundações 
com fins lucrativos.
10. Art. 66, § 1º: Em face do princípio da espe-
cialidade, o art. 66, § 1º, deve ser interpretado 
em sintonia com os arts. 70 e 178 da LC n. 75/93.
11. Art. 79: Não persiste no novo sistema 
legislativo a categoria dos bens imóveis por 
acessão intelectual, não obstante a expressão 
“tudo quanto se lhe incorporar natural ou artifi-
cialmente”, constante da parte final do art. 79 
do Código Civil.
12. Art. 138: Na sistemática do art. 138, é 
irrelevante ser ou não escusável o erro, porque 
o dispositivo adota o princípio da confiança.
13. Art. 170: O aspecto objetivo da convenção 
requer a existência do suporte fático no negócio 
a converter-se.
14. Art. 189: 1) O início do prazo prescricional 
ocorre com o surgimento da pretensão, que 
decorre da exigibilidade do direito subjetivo; 2) o 
art. 189 diz respeito a casos em que a pretensão 
nasce imediatamente após a violação do direito 
absoluto ou da obrigação de não fazer.

2 – DIREITO DAS OBRIGAÇÕES

15. Art. 240: As disposições do art. 236 do 
novo Código Civil também são aplicáveis à 
hipótese do art. 240, in fine.
16. Art. 299: O art. 299 do Código Civil não 
exclui a possibilidade da assunção cumulativa 
da dívida quando dois ou mais devedores se 
tornam responsáveis pelo débito com a con-
cordância do credor.
17. Art. 317: A interpretação da expressão 
“motivos imprevisíveis” constante do art. 317 
do novo Código Civil deve abarcar tanto cau-
sas de desproporção não-previsíveis como 

também causas previsíveis, mas de resultados 
imprevisíveis.
18. Art. 319: A “quitação regular” referida no 
art. 319 do novo Código Civil engloba a quitação 
dada por meios eletrônicos ou por quaisquer 
formas de “comunicação a distância”, assim 
entendida aquela que permite ajustar negó-
cios jurídicos e praticar atos jurídicos sem a 
presença corpórea simultânea das partes ou 
de seus representantes.
19. Art. 374: A matéria da compensação no 
que concerne às dívidas fiscais e parafiscais de 
estados, do Distrito Federal e de municípios não 
é regida pelo art. 374 do Código Civil.
20. Art. 406: A taxa de juros moratórios a 
que se refere o art. 406 é a do art. 161, § 1º, 
do Código Tributário Nacional, ou seja, um por 
cento ao mês.
A utilização da taxa Selic como índice de apura-
ção dos juros legais não é juridicamente segu-
ra, porque impede o prévio conhecimento dos 
juros; não é operacional, porque seu uso será 
inviável sempre que se calcularem somente ju-
ros ou somente correção monetária; é incom-
patível com a regra do art. 591 do novo Código 
Civil, que permite apenas a capitalização anual 
dos juros, e pode ser incompatível com o art. 
192, § 3º, da Constituição Federal, se resultarem 
juros reais superiores a doze por cento ao ano.
21. Art. 421: A função social do contrato, pre-
vista no art. 421 do novo Código Civil, constitui 
cláusula geral a impor a revisão do princípio da 
relatividade dos efeitos do contrato em relação a 
terceiros, implicando a tutela externa do crédito.
22. Art. 421: A função social do contrato, 
prevista no art. 421 do novo Código Civil, cons-
titui cláusula geral que reforça o princípio de 
conservação do contrato, assegurando trocas 
úteis e justas.
23. Art. 421: A função social do contrato, 
prevista no art. 421 do novo Código Civil, não 
elimina o princípio da autonomia contratual, 
mas atenua ou reduz o alcance desse princípio 
quando presentes interesses metaindividuais 
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ou interesse individual relativo à dignidade da 
pessoa humana.
24. Art. 422: Em virtude do princípio da boa-fé, 
positivado no art. 422 do novo Código Civil, a vio-
lação dos deveres anexos constitui espécie de 
inadimplemento, independentemente de culpa.
25. Art. 422: O art. 422 do Código Civil não 
inviabiliza a aplicação pelo julgador do prin-
cípio da boa-fé nas fases pré-contratual e 
pós-contratual.
26. Art. 422: A cláusula geral contida no art. 
422 do novo Código Civil impõe ao juiz inter-
pretar e, quando necessário, suprir e corrigir o 
contrato segundo a boa-fé objetiva, entendida 
como a exigência de comportamento leal dos 
contratantes.
27. Art. 422: Na interpretação da cláusula ge-
ral da boa-fé, deve-se levar em conta o sistema 
do Código Civil e as conexões sistemáticas 
com outros estatutos normativos e fatores 
metajurídicos.
28. Art. 445 (§§ 1º e 2º): O disposto no art. 
445, §§ 1º e 2º, do Código Civil reflete a consa-
gração da doutrina e da jurisprudência quanto 
à natureza decadencial das ações edilícias.
29. Art. 456: A interpretação do art. 456 do no-
vo Código Civil permite ao evicto a denunciação 
direta de qualquer dos responsáveis pelo vício.
30. Art. 463: A disposição do parágrafo úni-
co do art. 463 do novo Código Civil deve ser 
interpretada como fator de eficácia perante 
terceiros.
31. Art. 475: As perdas e danos mencionados 
no art. 475 do novo Código Civil dependem da 
imputabilidade da causa da possível resolução.
32. Art. 534: No contrato estimatório (art. 
534), o consignante transfere ao consignatário, 
temporariamente, o poder de alienação da 
coisa consignada com opção de pagamento 
do preço de estima ou sua restituição ao final 
do prazo ajustado.
33. Art. 557: O novo Código Civil estabeleceu 
um novo sistema para a revogação da doação 
por ingratidão, pois o rol legal previsto no art. 
557 deixou de ser taxativo, admitindo, excep-
cionalmente, outras hipóteses.
34. Art. 591: No novo Código Civil, quaisquer 
contratos de mútuo destinados a fins econômi-
cos presumem-se onerosos (art. 591), ficando 
a taxa de juros compensatórios limitada ao 
disposto no art. 406, com capitalização anual.
35. Art. 884: A expressão “se enriquecer à 
custa de outrem” do art. 886 do novo Código 
Civil não significa, necessariamente, que deverá 
haver empobrecimento.
36. Art. 886: O art. 886 do novo Código Civil 
não exclui o direito à restituição do que foi objeto 
de enriquecimento sem causa nos casos em 
que os meios alternativos conferidos ao lesado 
encontram obstáculos de fato.

3 – RESPONSABILIDADE CIVIL

37. Art. 187: A responsabilidade civil decor-
rente do abuso do direito independe de culpa 
e fundamenta-se somente no critério objeti-
vo-finalístico.
38. Art. 927: A responsabilidade fundada no 
risco da atividade, como prevista na segunda 
parte do parágrafo único do art. 927 do novo 
Código Civil, configura-se quando a atividade 
normalmente desenvolvida pelo autor do dano 
causar a pessoa determinada um ônus maior 
do que aos demais membros da coletividade.
39. Art. 928: A impossibilidade de privação do 
necessário à pessoa, prevista no art. 928, traduz 
um dever de indenização eqüitativa, informado 
pelo princípio constitucional da proteção à 
dignidade da pessoa humana. Como conse-
qüência, também os pais, tutores e curadores 
serão beneficiados pelo limite humanitário do 
dever de indenizar, de modo que a passagem 
ao patrimônio do incapaz se dará não quando 
esgotados todos os recursos do responsável, 

mas se reduzidos estes ao montante necessário 
à manutenção de sua dignidade.
40. Art. 928: O incapaz responde pelos pre-
juízos que causar de maneira subsidiária ou 
excepcionalmente como devedor principal, 
na hipótese do ressarcimento devido pelos 
adolescentes que praticarem atos infracionais 
nos termos do art. 116 do Estatuto da Criança 
e do Adolescente, no âmbito das medidas so-
cioeducativas ali previstas.
41. Art. 928: A única hipótese em que poderá 
haver responsabilidade solidária do menor de 
18 anos com seus pais é ter sido emancipado 
nos termos do art. 5º, parágrafo único, inc. I, 
do novo Código Civil.
42. Art. 931: O art. 931 amplia o conceito de 
fato do produto existente no art. 12 do Código 
de Defesa do Consumidor, imputando respon-
sabilidade civil à empresa e aos empresários in-
dividuais vinculados à circulação dos produtos.
43. Art. 931: A responsabilidade civil pelo 
fato do produto, prevista no art. 931 do novo 
Código Civil, também inclui os riscos do de-
senvolvimento.
44. Art. 934: Na hipótese do art. 934, o 
empregador e o comitente somente poderão 
agir regressivamente contra o empregado ou 
preposto se estes tiverem causado dano com 
dolo ou culpa.
45. Art. 935: No caso do art. 935, não mais se 
poderá questionar a existência do fato ou quem 
seja o seu autor se essas questões se acharem 
categoricamente decididas no juízo criminal.
46. Art. 944: A possibilidade de redução do 
montante da indenização em face do grau de 
culpa do agente, estabelecida no parágrafo 
único do art. 944 do novo Código Civil, deve 
ser interpretada restritivamente, por representar 
uma exceção ao princípio da reparação inte-
gral do dano[,] não se aplicando às hipóteses 
de responsabilidade objetiva. (Alterado pelo 
Enunciado 380 da IV Jornada)
47. Art. 945: O art. 945 do novo Código Civil, 
que não encontra correspondente no Código 
Civil de 1916, não exclui a aplicação da teoria 
da causalidade adequada.
48. Art. 950, parágrafo único: O parágrafo 
único do art. 950 do novo Código Civil institui 
direito potestativo do lesado para exigir paga-
mento da indenização de uma só vez, mediante 
arbitramento do valor pelo juiz, atendidos os 
arts. 944 e 945 e a possibilidade econômica 
do ofensor.
49. Art. 1.228, § 2º: Interpreta-se restriti-
vamente a regra do art. 1.228, § 2º, do novo 
Código Civil, em harmonia com o princípio da 
função social da propriedade e com o disposto 
no art. 187.
50. Art. 2.028: A partir da vigência do novo 
Código Civil, o prazo prescricional das ações 
de reparação de danos que não houver atingido 
a metade do tempo previsto no Código Civil 
de 1916 fluirá por inteiro, nos termos da nova 
lei (art. 206).

4 – DIREITO DE EMPRESA

51. Art. 50: A teoria da desconsideração da 
personalidade jurídica – disregard doctrine – 
fica positivada no novo Código Civil, mantidos 
os parâmetros existentes nos microssistemas 
legais e na construção jurídica sobre o tema.
52. Art. 903: Por força da regra do art. 903 do 
Código Civil, as disposições relativas aos títulos 
de crédito não se aplicam aos já existentes.
53. Art. 966: Deve-se levar em consideração 
o princípio da função social na interpretação 
das normas relativas à empresa, a despeito da 
falta de referência expressa.
54. Art. 966: É caracterizador do elemento 
empresa a declaração da atividade-fim, assim 
como a prática de atos empresariais.
55. Arts. 968, 969 e 1.150: O domicílio da 
pessoa jurídica empresarial regular é o es-
tatutário ou o contratual em que indicada a 

sede da empresa, na forma dos arts. 968, IV, 
e 969, combinado com o art. 1.150, todos do 
Código Civil.
56. Art. 970: O Código Civil não definiu o 
conceito de pequeno empresário; a lei que o 
definir deverá exigir a adoção do livro-diário. 
(Cancelado pelo En. 235 da III Jornada)
57. Art. 983: A opção pelo tipo empresarial 
não afasta a natureza simples da sociedade.
58. Arts. 986 e seguintes: A sociedade em 
comum compreende as figuras doutrinárias 
da sociedade de fato e da irregular .
59. Arts. 990, 1.009, 1.016, 1.017 e 1.091: 
Os sociogestores e os administradores das 
empresas são responsáveis subsidiária e ili-
mitadamente pelos atos ilícitos praticados, de 
má gestão ou contrários ao previsto no contrato 
social ou estatuto, consoante estabelecem os 
arts. 990, 1.009, 1.016, 1.017 e 1.091, todos 
do Código Civil.
60. Art. 1.011, § 1º: As expressões “de peita” ou 
“suborno” do § 1º do art. 1.011 do novo Código 
Civil devem ser entendidas como corrupção, 
ativa ou passiva.
61. Art. 1.023: O termo “subsidiariamente” 
constante do inc. VIII do art. 997 do Código 
Civil deverá ser substituído por “solidariamente” 
a fim de compatibilizar esse dispositivo com o 
art. 1.023 do mesmo Código.
62. Art. 1.031: Com a exclusão do sócio re-
misso, a forma de reembolso das suas quotas, 
em regra, deve-se dar com base em balanço 
especial, realizado na data da exclusão.
63. Art. 1.043: Suprimir o art. 1.043 ou inter-
pretá-lo no sentido de que só será aplicado às 
sociedades ajustadas por prazo determinado.
64. Art. 1.148: A alienação do estabelecimento 
empresarial importa, como regra, na manuten-
ção do contrato de locação em que o alienante 
figura como locatário. (Cancelado pelo En. 234 
da III Jornada)
65. Art. 1.052: A expressão “sociedade limi-
tada” tratada no art. 1.052 e seguintes do novo 
Código Civil deve ser interpretada stricto sensu, 
como “sociedade por quotas de responsabili-
dade limitada”.
66. Art. 1.062: A teor do § 2º do art. 1.062 
do Código Civil, o administrador só pode ser 
pessoa natural.
67. Arts. 1.085, 1.030 e 1.033, III: A quebra do 
affectio societatis não é causa para a exclusão 
do sócio minoritário, mas apenas para disso-
lução (parcial) da sociedade.
68. Arts. 1.088 e 1.089: Suprimir os arts. 1.088 
e 1.089 do novo Código Civil em razão de estar 
a matéria regulamentada em lei especial.
69. Art. 1.093: As sociedades cooperativas 
são sociedades simples sujeitas à inscrição 
nas juntas comerciais.
70. Art. 1.116: As disposições sobre incor-
poração, fusão e cisão previstas no Código 
Civil não se aplicam às sociedades anônimas. 
As disposições da Lei n. 6.404/76 sobre essa 
matéria aplicam-se, por analogia, às demais 
sociedades naquilo em que o Código Civil for 
omisso.
71. Arts. 1.158 e 1.160: Suprimir o art. 1.160 do 
Código Civil por estar a matéria regulada mais 
adequadamente no art. 3º da Lei n. 6.404/76 
(disciplinadora das S.A.) e dar nova redação ao 
§ 2º do art. 1.158, de modo a retirar a exigência 
da designação do objeto da sociedade.
72. Art. 1.164: Suprimir o art. 1.164 do novo 
Código Civil.
73. Art. 2.031: Não havendo revogação do 
art 1.160 do Código Civil nem modificação 
do § 2º do art. 1.158 do mesmo diploma, é de 
interpretar-se este dispositivo no sentido de 
não aplicá-lo à denominação das sociedades 
anônimas e sociedades Ltda., já existentes, 
em razão de se tratar de direito inerente à sua 
personalidade.
74. Art. 2.045: Apesar da falta de menção 
expressa, como exigido pelas LCs 95/98 e 



Jornadas de Direito

18
1

JORNADAS DE DIREITO CIVIL I A IX

Jo
rn

ad
as

 d
e 

D
ir

ei
to

nadas de DireitoJorn

18
1

JORNADAS DE DIREITO CIVIL I A IX

Jo
rn

ad
as

 d
e 

D
ir

ei
to

107/2001, estão revogadas as disposições de 
leis especiais que contiverem matéria regulada 
inteiramente no novo Código Civil, como, v.g., 
as disposições da Lei n. 6.404/76, referente à 
sociedade comandita por ações, e do Decreto 
n. 3.708/1919, sobre sociedade de responsa-
bilidade limitada.
75. Art. 2.045: A disciplina de matéria mercan-
til no novo Código Civil não afeta a autonomia 
do Direito Comercial.

5 – DIREITO DAS COISAS

76. Art. 1.197: O possuidor direto tem direito 
de defender a sua posse contra o indireto, e 
este, contra aquele (art. 1.197, in fine, do novo 
Código Civil).
77. Art. 1.205: A posse das coisas móveis 
e imóveis também pode ser transmitida pelo 
constituto possessório.
78. Art. 1.210: Tendo em vista a não-recepção 
pelo novo Código Civil da exceptio proprietatis 
(art. 1.210, § 2º) em caso de ausência de prova 
suficiente para embasar decisão liminar ou 
sentença final ancorada exclusivamente no ius 
possessionis, deverá o pedido ser indeferido e 
julgado improcedente, não obstante eventual 
alegação e demonstração de direito real sobre 
o bem litigioso.
79. Art. 1.210: A exceptio proprietatis, como 
defesa oponível às ações possessórias típicas, 
foi abolida pelo Código Civil de 2002, que esta-
beleceu a absoluta separação entre os juízos 
possessório e petitório.
80. Art. 1.212: É inadmissível o direcionamen-
to de demanda possessória ou ressarcitória 
contra terceiro possuidor de boa-fé, por ser 
parte passiva ilegítima diante do disposto no 
art. 1.212 do novo Código Civil. Contra o terceiro 
de boa-fé, cabe tão-somente a propositura de 
demanda de natureza real.
81. Art. 1.219: O direito de retenção previsto 
no art. 1.219 do Código Civil, decorrente da 
realização de benfeitorias necessárias e úteis, 
também se aplica às acessões (construções 
e plantações) nas mesmas circunstâncias.
82. Art. 1.228: É constitucional a modalidade 
aquisitiva de propriedade imóvel prevista nos 
§§ 4º e 5º do art. 1.228 do novo Código Civil.
83. Art. 1.228: Nas ações reivindicatórias pro-
postas pelo Poder Público, não são aplicáveis 
as disposições constantes dos §§ 4º e 5º do 
art. 1.228 do novo Código Civil. (Alterado pelo 
Enunciado IV Jornada)
84. Art. 1.228: A defesa fundada no direito de 
aquisição com base no interesse social (art. 
1.228, §§ 4º e 5º, do novo Código Civil) deve 
ser argüida pelos réus da ação reivindicatória, 
eles próprios responsáveis pelo pagamento 
da indenização.
85. Art. 1.240: Para efeitos do art. 1.240, caput, 
do novo Código Civil, entende-se por “área 
urbana” o imóvel edificado ou não, inclusive 
unidades autônomas vinculadas a condomínios 
edilícios.
86. Art. 1.242: A expressão “ justo título” con-
tida nos arts. 1.242 e 1.260 do Código Civil 
abrange todo e qualquer ato jurídico hábil, em 
tese, a transferir a propriedade, independente-
mente de registro.
87. Art. 1.245: Considera-se também título 
translativo, para fins do art. 1.245 do novo 
Código Civil, a promessa de compra e venda 
devidamente quitada (arts. 1.417 e 1.418 do 
Código Civil e § 6º do art. 26 da Lei n. 6.766/79).
88. Art. 1.285: O direito de passagem forçada, 
previsto no art. 1.285 do CC, também é garan-
tido nos casos em que o acesso à via pública 
for insuficiente ou inadequado, consideradas, 
inclusive, as necessidades de exploração 
econômica.
89. Art. 1.331: O disposto nos arts. 1.331 a 
1.358 do novo Código Civil aplica-se, no que 
couber, aos condomínios assemelhados, tais 
como loteamentos fechados, multipropriedade 
imobiliária e clubes de campo.

90. Art. 1.331: Deve ser reconhecida perso-
nalidade jurídica ao condomínio edilício nas 
relações jurídicas inerentes às atividades de 
seu peculiar interesse. (Alterado pelo En. 246 
da III Jornada)
91. Art. 1.331: A convenção de condomínio 
ou a assembléia-geral podem vedar a locação 
de área de garagem ou abrigo para veículos a 
estranhos ao condomínio.
92. Art. 1.337: As sanções do art. 1.337 do 
novo Código Civil não podem ser aplicadas 
sem que se garanta direito de defesa ao con-
dômino nocivo.
93. Art. 1.369: As normas previstas no Código 
Civil sobre direito de superfície não revogam 
as relativas a direito de superfície constantes 
do Estatuto da Cidade (Lei n. 10.257/2001) por 
ser instrumento de política de desenvolvimento 
urbano.
94. Art. 1.371: As partes têm plena liberdade 
para deliberar, no contrato respectivo, sobre 
o rateio dos encargos e tributos que incidirão 
sobre a área objeto da concessão do direito 
de superfície.
95. Art. 1.418: O direito à adjudicação compul-
sória (art. 1.418 do novo Código Civil), quando 
exercido em face do promitente vendedor, não 
se condiciona ao registro da promessa de com-
pra e venda no cartório de registro imobiliário 
(Súmula n. 239 do STJ).

6 – ENUNCIADOS PROPOSITIVOS DE 
ALTERAÇÃO LEGISLATIVA

96. Alteração do § 1º do art. 1.336 do Código 
Civil, relativo a multas por inadimplemento no 
pagamento da contribuição condominial, para 
o qual se sugere a seguinte redação:
Art. 1.336. (...).
§ 1º O condômino que não pagar sua contri-
buição ficará sujeito aos juros moratórios con-
vencionados ou, não sendo previstos, de um 
por cento ao mês e multa de até 10% sobre o 
eventual risco de emendas sucessivas que ve-
nham a desnaturá-lo ou mesmo a inibir a sua 
entrada em vigor.
Não obstante, entendeu a Comissão da impor-
tância de aprimoramento do texto legislativo, 
que poderá, perfeitamente, ser efetuado duran-
te a vigência do próprio Código, o que ocorreu, 
por exemplo, com o diploma de 1916, por meio 
da grande reforma verificada em 1919.

7 – DIREITO DE FAMÍLIA E SUCESSÕES

97. Art. 25: No que tange à tutela especial da 
família, as regras do Código Civil que se referem 
apenas ao cônjuge devem ser estendidas à 
situação jurídica que envolve o companheiro, 
como, por exemplo, na hipótese de nomeação 
de curador dos bens do ausente (art. 25 do 
Código Civil).
98. Art. 1.521, IV, do novo Código Civil: O inc. 
IV do art. 1.521 do novo Código Civil deve ser 
interpretado à luz do Decreto-lei n. 3.200/41, 
no que se refere à possibilidade de casamento 
entre colaterais de 3º grau.
99. Art. 1.565, § 2º: O art. 1.565, § 2º, do 
Código Civil não é norma destinada apenas 
às pessoas casadas, mas também aos casais 
que vivem em companheirismo, nos termos 
do art. 226, caput, §§ 3º e 7º, da Constituição 
Federal de 1988, e não revogou o disposto na 
Lei n. 9.263/96.
100. Art. 1.572: Na separação, recomenda-se 
apreciação objetiva de fatos que tornem evi-
dente a impossibilidade da vida em comum.
101. Art. 1.583: Sem prejuízo dos deveres que 
compõem a esfera do poder familiar, a expres-
são “guarda de filhos”, à luz do art. 1.583, pode 
compreender tanto a guarda unilateral quanto 
a compartilhada, em atendimento ao princípio 
do melhor interesse da criança.
102. Art. 1.584: A expressão “melhores condi-
ções” no exercício da guarda, na hipótese do 

art. 1.584, significa atender ao melhor interesse 
da criança.
103. Art. 1.593: O Código Civil reconhece, no 
art. 1.593, outras espécies de parentesco civil 
além daquele decorrente da adoção, acolhendo, 
assim, a noção de que há também parentesco 
civil no vínculo parental proveniente quer das 
técnicas de reprodução assistida heteróloga 
relativamente ao pai (ou mãe) que não con-
tribuiu com seu material fecundante, quer da 
paternidade socioafetiva, fundada na posse do 
estado de filho.
104. Art. 1.597: No âmbito das técnicas de 
reprodução assistida envolvendo o emprego 
de material fecundante de terceiros, o pres-
suposto fático da relação sexual é substituído 
pela vontade (ou eventualmente pelo risco da 
situação jurídica matrimonial) juridicamente 
qualificada, gerando presunção absoluta ou 
relativa de paternidade no que tange ao marido 
da mãe da criança concebida, dependendo 
da manifestação expressa (ou implícita) da 
vontade no curso do casamento.
105. Art. 1.597: As expressões “fecundação 
artificial”, “concepção artificial” e “inseminação 
artificial” constantes, respectivamente, dos 
incs. III, IV e V do art. 1.597 deverão ser interpre-
tadas como “técnica de reprodução assistida”.
106. Art. 1.597, inc. III: Para que seja presu-
mida a paternidade do marido falecido, será 
obrigatório que a mulher, ao se submeter a 
uma das técnicas de reprodução assistida 
com o material genético do falecido, esteja na 
condição de viúva, sendo obrigatória, ainda, 
a autorização escrita do marido para que se 
utilize seu material genético após sua morte.
107. Art. 1.597, IV: Finda a sociedade conjugal, 
na forma do art. 1.571, a regra do inc. IV somente 
poderá ser aplicada se houver autorização 
prévia, por escrito, dos ex-cônjuges para a utili-
zação dos embriões excedentários, só podendo 
ser revogada até o início do procedimento de 
implantação desses embriões.
108. Art. 1.603: No fato jurídico do nascimento, 
mencionado no art. 1.603, compreende-se, à 
luz do disposto no art. 1.593, a filiação consan-
güínea e também a socioafetiva.
109. Art. 1.605: A restrição da coisa julgada 
oriunda de demandas reputadas improcedentes 
por insuficiência de prova não deve prevalecer 
para inibir a busca da identidade genética pelo 
investigando.
110. Art. 1.621, § 2º: É inaplicável o § 2º do 
art. 1.621 do novo Código Civil às adoções 
realizadas com base no Estatuto da Criança 
e do Adolescente.
111. Art. 1.626: A adoção e a reprodução as-
sistida heteróloga atribuem a condição de filho 
ao adotado e à criança resultante de técnica 
conceptiva heteróloga; porém, enquanto na 
adoção haverá o desligamento dos vínculos 
entre o adotado e seus parentes consangüíneos, 
na reprodução assistida heteróloga sequer será 
estabelecido o vínculo de parentesco entre a 
criança e o doador do material fecundante.
112. Art. 1.630: Em acordos celebrados antes 
do advento do novo Código, ainda que expres-
samente convencionado que os alimentos 
cessarão com a maioridade, o juiz deve ouvir 
os interessados, apreciar as circunstâncias do 
caso concreto e obedecer ao princípio rebus 
sic stantibus.
113. Art. 1.639: É admissível a alteração do 
regime de bens entre os cônjuges, quando então 
o pedido, devidamente motivado e assinado por 
ambos os cônjuges, será objeto de autorização 
judicial, com ressalva dos direitos de terceiros, 
inclusive dos entes públicos, após perquirição 
de inexistência de dívida de qualquer natureza, 
exigida ampla publicidade.
114. Art. 1.647: O aval não pode ser anulado por 
falta de vênia conjugal, de modo que o inc. III do 
art. 1.647 apenas caracteriza a inoponibilidade 
do título ao cônjuge que não assentiu.
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115. Art. 1.725: Há presunção de comunhão de 
aqüestos na constância da união extramatri-
monial mantida entre os companheiros, sendo 
desnecessária a prova do esforço comum para 
se verificar a comunhão dos bens.
116. Art. 1.815: O Ministério Público, por força 
do art. 1.815 do novo Código Civil, desde que 
presente o interesse público, tem legitimidade 
para promover ação visando à declaração da 
indignidade de herdeiro ou legatário.
117. Art. 1831: O direito real de habitação deve 
ser estendido ao companheiro, seja por não ter 
sido revogada a previsão da Lei n. 9.278/96, seja 
em razão da interpretação analógica do art. 
1.831, informado pelo art. 6º, caput, da CF/88.
118. Art. 1.967, caput, § 1º: O testamento 
anterior à vigência do novo Código Civil se 
submeterá à redução prevista no § 1º do art. 
1.967 naquilo que atingir a porção reservada 
ao cônjuge sobrevivente, elevado que foi à 
condição de herdeiro necessário.
119. Art. 2.004: Para evitar o enriquecimento 
sem causa, a colação será efetuada com base 
no valor da época da doação, nos termos do 
caput do art. 2.004, exclusivamente na hipótese 
em que o bem doado não mais pertença ao 
patrimônio do donatário. Se, ao contrário, o 
bem ainda integrar seu patrimônio, a colação 
se fará com base no valor do bem na época 
da abertura da sucessão, nos termos do art. 
1.014 do CPC, de modo a preservar a quantia 
que efetivamente integrará a legítima quando 
esta se constituiu, ou seja, na data do óbito 
(resultado da interpretação sistemática do art. 
2.004 e seus parágrafos, juntamente com os 
arts. 1.832 e 884 do Código Civil).

8 – PROPOSTAS DE MODIFICAÇÃO DO 
NOVO CÓDIGO CIVIL

120. Proposição sobre o art. 1.526:
Proposta: Deverá ser suprimida a expressão 
“será homologada pelo juiz” no art. 1.526, o qual 
passará a dispor: “Art. 1.526. A habilitação de ca-
samento será feita perante o oficial do Registro 
Civil e ouvido o Ministério Público.”
121. Proposição sobre o art. 1.571, § 2º:
Proposta: Dissolvido o casamento pelo divór-
cio direto ou por conversão, no que diz respei-
to ao sobrenome dos cônjuges, aplica-se o dis-
posto no art. 1.578.
122. Proposição sobre o art. 1.572, caput:
Proposta: Dar ao art. 1.572, caput, a seguinte re-
dação: “Qualquer dos cônjuges poderá propor a 
ação de separação judicial com fundamento na 
impossibilidade da vida em comum”.
123. Proposição sobre o art. 1.573:
Proposta: Revogar o art. 1.573. (Prejudicado 
pelo En. 254 da III Jornada)
124. Proposição sobre o art. 1.578:
Proposta: Alterar o dispositivo para: “Dissolvi-
da a sociedade conjugal, o cônjuge perde o di-
reito à utilização do sobrenome do outro, salvo 
se a alteração acarretar:
I.  evidente prejuízo para a sua identificação;
II.  manifesta distinção entre o seu nome de famí-

lia e o dos filhos havidos da união dissolvida;
III. dano grave reconhecido na decisão judicial”.
E, por via de conseqüência, estariam revogados 
os §§ 1º e 2º do mesmo artigo.
125. Proposição sobre o art. 1.641, inc. II:
Redação atual: “da pessoa maior de sessenta 
anos”. Proposta: Revogar o dispositivo.
126. Proposição sobre o art. 1.597, incs. III, 
IV e V:
Proposta: Alterar as expressões “fecundação 
artificial”, “concepção artificial” e “insemina-
ção artificial” constantes, respectivamente, dos 
incs. III, IV e V do art. 1.597 para “técnica de re-
produção assistida”.
127. Proposição sobre o art. 1.597, inc. III:
Proposta: Alterar o inc. III para constar “ha-
vidos por fecundação artificial homóloga”.

128. Proposição sobre o art. 1.597, inc. IV: 
Proposta: Revogar o dispositivo.
129. Proposição para inclusão de um artigo no 
final do cap. II, subtítulo II, cap. XI, título I, do 
livro IV, com a seguinte redação:
Art. 1.597-A . “A maternidade será presumida 
pela gestação.
Parágrafo único: Nos casos de utilização das 
técnicas de reprodução assistida, a maternida-
de será estabelecida em favor daquela que for-
neceu o material genético, ou que, tendo plane-
jado a gestação, valeu-se da técnica de repro-
dução assistida heteróloga”.
130. Proposição sobre o art. 1.601:
Redação atual: Cabe ao marido o direito de con-
testar a paternidade dos filhos nascidos de sua 
mulher, sendo tal ação imprescritível.
Parágrafo único. Contestada a filiação, os her-
deiros do impugnante têm direito de prosse-
guir na ação.
Redação proposta: “Cabe ao marido o direito 
de contestar a paternidade dos filhos nascidos 
de sua mulher, sendo tal ação imprescritível.
§ 1º. Não se desconstituirá a paternidade caso 
fique caracterizada a posse do estado de filho.
§ 2º. Contestada a filiação, os herdeiros do im-
pugnante têm direito de prosseguir na ação”.
131. Proposição sobre o art. 1.639, § 2º:
Proposta a seguinte redação ao § 2º do men-
cionado art. 1.639: “É inadmissível a alteração 
do regime de bens entre os cônjuges, salvo nas 
hipóteses específicas definidas no art. 1.641, 
quando então o pedido, devidamente motivado 
e assinado por ambos os cônjuges, será objeto 
de autorização judicial, apurada a procedência 
das razões invocadas e ressalvados os direitos 
de terceiros, inclusive dos entes públicos, após 
perquirição de inexistência de dívida de qualquer 
natureza, exigida ampla publicidade”.
132. Proposição sobre o art. 1.647, inc. III, do 
novo Código Civil: OUTORGA CONJUGAL EM 
AVAL. Suprimir as expressões “ou aval” do inc. 
III do art. 1.647 do novo Código Civil.
133. Proposição sobre o art. 1.702:
Proposta: Alterar o dispositivo para: “Na sepa-
ração judicial, sendo um dos cônjuges despro-
vido de recursos, prestar-lhe-á o outro pensão 
alimentícia nos termos do que houverem acor-
dado ou do que vier a ser fixado judicialmente, 
obedecidos os critérios do art. 1.694”.
134. Proposição sobre o art. 1.704, caput:
Proposta: Alterar o dispositivo para: “Se um dos 
cônjuges separados judicialmente vier a neces-
sitar de alimentos e não tiver parentes em con-
dições de prestá-los nem aptidão para o tra-
balho, o ex-cônjuge será obrigado a prestá-los 
mediante pensão a ser fixada pelo juiz, em va-
lor indispensável à sobrevivência”.
Revoga-se, por conseqüência, o parágrafo úni-
co do art. 1.704.
§ 2º. “Contestada a filiação, os herdeiros do im-
pugnante têm direito de prosseguir na ação”.
135. Proposição sobre o art. 1.726:
Proposta: A união estável poderá converter-se 
em casamento mediante pedido dos compa-
nheiros perante o oficial do registro civil, ouvi-
do o Ministério Público.
136. Proposição sobre o art. 1.736, inc. I: Pro-
posta: Revogar o dispositivo.
137. Proposição sobre o art. 2.044:
Proposta: Alteração do art. 2.044 para que o 
prazo da vacatio legis seja alterado de um pa-
ra dois anos.

9 – TEMAS OBJETO DE CONSIDERAÇÃO 
PELA COMISSÃO

A Comissão conheceu do tema suscitado quan-
to à indicada violação do princípio da bicame-
ralidade, durante a tramitação do projeto do 
Código Civil em sua etapa final na Câmara dos 
Deputados, em face do art. 65 da Constituição 

Federal de 1988, tendo assentado que a maté-
ria desborda, neste momento, do exame espe-
cífico levado a efeito.
Pronunciamento: A Comissão subscreve o en-
tendimento segundo o qual impende apreender 
e aperfeiçoar o Código Civil brasileiro instituído 
por meio da Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 
2002, tanto porque apresenta alterações estru-
turais nas relações jurídicas interprivadas, quan-
to porque ainda revela necessidade de melhoria 
em numerosos dispositivos.
Manifesta preocupação com o prazo contido no 
art. 2.044, a fim de que tais intentos sejam ade-
quadamente levados a efeito. Deve-se proceder 
a uma hermenêutica construtiva que, por cer-
to, não apenas aprimorará o texto sancionado, 
como também propiciará à comunidade jurídi-
ca brasileira e aos destinatários da norma em 
geral um razoável conhecimento do novo Có-
digo, imprescindível para sua plena eficácia ju-
rídica e social.
Demais disso, é cabível remarcar que diplomas 
legais de relevo apresentam lapso temporal alar-
gado de vacatio legis.
A preocupação com a exigüidade da vacatio 
valoriza o papel decisivo da jurisprudência, evi-
denciando-se, a rigor, que um código não nas-
ce pronto, a norma se faz código em contínuo 
processo de construção.
Não houve aprovação de Enunciados na II Jor-
nada de Direito Civil.

III JORNADA DE DIREITO CIVIL
1 – PARTE GERAL

138. Art. 3º: A vontade dos absolutamente 
incapazes, na hipótese do inc. I do art. 3º é 
juridicamente relevante na concretização de 
situações existenciais a eles concernentes, 
desde que demonstrem discernimento bastante 
para tanto.
139. Art. 11: Os direitos da personalidade 
podem sofrer limitações, ainda que não es-
pecificamente previstas em lei, não podendo 
ser exercidos com abuso de direito de seu 
titular, contrariamente à boa-fé objetiva e aos 
bons costumes.
140. Art. 12: A primeira parte do art. 12 do 
Código Civil refere-se às técnicas de tutela 
específica, aplicáveis de ofício, enunciadas no 
art. 461 do Código de Processo Civil, devendo 
ser interpretada com resultado extensivo.
141. Art. 41: A remissão do art. 41, parágrafo 
único, do Código Civil às pessoas jurídicas de 
direito público, a que se tenha dado estrutura 
de direito privado”, diz respeito às fundações 
públicas e aos entes de fiscalização do exercício 
profissional.
142. Art. 44: Os partidos políticos, os sindicatos 
e as associações religiosas possuem natureza 
associativa, aplicando-se-lhes o Código Civil.
143. Art. 44: A liberdade de funcionamento das 
organizações religiosas não afasta o controle 
de legalidade e legitimidade constitucional de 
seu registro, nem a possibilidade de reexame, 
pelo Judiciário, da compatibilidade de seus atos 
com a lei e com seus estatutos.
144. Art. 44: A relação das pessoas jurídicas 
de direito privado constante do art. 44, incs. I 
a V, do Código Civil não é exaustiva.
145. Art. 47: O art. 47 não afasta a aplicação 
da teoria da aparência.
146. Art. 50: Nas relações civis, interpretam-se 
restritivamente os parâmetros de desconside-
ração da personalidade jurídica previstos no 
art. 50 (desvio de finalidade social ou confusão 
patrimonial). (Este Enunciado não prejudica o 
Enunciado n. 7)
147. Art. 66: A expressão “por mais de um 
Estado”, contida no § 2o do art. 66, não exclui 
o Distrito Federal e os Territórios. A atribuição 
de velar pelas fundações, prevista no art. 66 
e seus parágrafos, ao MP local – isto é, dos 
Estados, DF e Territórios onde situadas – não 
exclui a necessidade de fiscalização de tais 
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pessoas jurídicas pelo MPF, quando se tratar 
de fundações instituídas ou mantidas pela 
União, autarquia ou empresa pública federal, 
ou que destas recebam verbas, nos termos 
da Constituição, da LC n. 75/93 e da Lei de 
Improbidade.
148. Art. 156: Ao “estado de perigo” (art. 156) 
aplica-se, por analogia, o disposto no § 2º
do art. 157.
149. Art. 157: Em atenção ao princípio da 
conservação dos contratos, a verificação da 
lesão deverá conduzir, sempre que possível, à 
revisão judicial do negócio jurídico e não à sua 
anulação, sendo dever do magistrado incitar os 
contratantes a seguir as regras do art. 157, § 
2º, do Código Civil de 2002.
150. Art. 157: A lesão de que trata o art. 157 do 
Código Civil não exige dolo de aproveitamento.
151. Art. 158: O ajuizamento da ação pauliana 
pelo credor com garantia real (art. 158, § 1º) 
prescinde de prévio reconhecimento judicial da 
insuficiência da garantia.
152. Art. 167: Toda simulação, inclusive a ino-
cente, é invalidante.
153. Art. 167: Na simulação relativa, o negócio 
simulado (aparente) é nulo, mas o dissimulado 
será válido se não ofender a lei nem causar 
prejuízos a terceiros.
154. Art. 194: O juiz deve suprir, de ofício, a 
alegação de prescrição em favor do absolu-
tamente incapaz.
155. Art. 194: O art. 194 do Código Civil de 
2002, ao permitir a declaração ex officio da 
prescrição de direitos patrimoniais em favor 
do absolutamente incapaz, derrogou o disposto 
no § 5º do art. 219 do CPC.
156. Art. 198: Desde o termo inicial do desapa-
recimento, declarado em sentença, não corre 
a prescrição contra o ausente.
157. Art. 212: O termo “confissão” deve abarcar 
o conceito lato de depoimento pessoal, tendo 
em vista que este consiste em meio de prova 
de maior abrangência, plenamente admissível 
no ordenamento jurídico brasileiro.
158. Art. 215: A amplitude da noção de “prova 
plena” (isto é, “completa”) importa presunção 
relativa acerca dos elementos indicados nos 
incisos do § 1º, devendo ser conjugada com o 
disposto no parágrafo único do art. 219.

2 – DIREITO DAS OBRIGAÇÕES E 
RESPONSABILIDADE CIVIL

159. Art. 186: O dano moral, assim compreen-
dido todo dano extrapatrimonial, não se carac-
teriza quando há mero aborrecimento inerente 
a prejuízo material.
160. Art. 243: A obrigação de creditar dinheiro 
em conta vinculada de FGTS é obrigação de dar, 
obrigação pecuniária, não afetando a natureza 
da obrigação a circunstância de a disponibili-
dade do dinheiro depender da ocorrência de 
uma das hipóteses previstas no art. 20 da Lei 
n. 8.036/90.
161. Arts. 389 e 404: Os honorários advocatí-
cios previstos nos arts. 389 e 404 do Código 
Civil apenas têm cabimento quando ocorre 
a efetiva atuação profissional do advogado.
162. Art. 395: A inutilidade da prestação que 
autoriza a recusa da prestação por parte do 
credor deverá ser aferida objetivamente, con-
soante o princípio da boa-fé e a manutenção 
do sinalagma, e não de acordo com o mero 
interesse subjetivo do credor.
163. Art. 405: A regra do art. 405 do novo 
Código Civil aplica-se somente à responsabi-
lidade contratual, e não aos juros moratórios 
na responsabilidade extracontratual, em face 
do disposto no art. 398 do novo Código Civil, 
não afastando, pois, o disposto na Súmula 
54 do STJ.
164. Arts. 406, 2.044 e 2.045: Tendo início a 
mora do devedor ainda na vigência do Código 
Civil de 1916, são devidos juros de mora de 
6% ao ano, até 10 de janeiro de 2003; a partir 

de 11 de janeiro de 2003 (data de entrada em 
vigor do novo Código Civil), passa a incidir o 
art. 406 do Código Civil de 2002.
165. Art. 413: Em caso de penalidade, aplica-se 
a regra do art. 413 ao sinal, sejam as arras 
confirmatórias ou penitenciais.
166. Arts. 421 e 422 ou 113: A frustração do 
fim do contrato, como hipótese que não se 
confunde com a impossibilidade da prestação 
ou com a excessiva onerosidade, tem guarida 
no Direito brasileiro pela aplicação do art. 421 
do Código Civil.
167. Arts. 421 a 424: Com o advento do Có-
digo Civil de 2002, houve forte aproximação 
principiológica entre esse Código e o Código 
de Defesa do Consumidor no que respeita à 
regulação contratual, uma vez que ambos são 
incorporadores de uma nova teoria geral dos 
contratos.
168. Art. 422: O princípio da boa-fé objetiva im-
porta no reconhecimento de um direito a cum-
prir em favor do titular passivo da obrigação.
169. Art. 422: O princípio da boa-fé objetiva 
deve levar o credor a evitar o agravamento do 
próprio prejuízo.
170. Art. 422: A boa-fé objetiva deve ser ob-
servada pelas partes na fase de negociações 
preliminares e após a execução do contrato, 
quando tal exigência decorrer da natureza do 
contrato.
171. Art. 423: O contrato de adesão, mencio-
nado nos arts. 423 e 424 do novo Código Civil, 
não se confunde com o contrato de consumo.
172. Art. 424: As cláusulas abusivas não ocor-
rem exclusivamente nas relações jurídicas de 
consumo. Dessa forma, é possível a identifica-
ção de cláusulas abusivas em contratos civis 
comuns, como, por exemplo, aquela estampada 
no art. 424 do Código Civil de 2002.
173. Art. 434: A formação dos contratos 
realizados entre pessoas ausentes, por meio 
eletrônico, completa-se com a recepção da 
aceitação pelo proponente.
174. Art. 445: Em se tratando de vício oculto, o 
adquirente tem os prazos do caput do art. 445 
para obter redibição ou abatimento de preço, 
desde que os vícios se revelem nos prazos 
estabelecidos no § 1º, fluindo, entretanto, a 
partir do conhecimento do defeito.
175. Art. 478: A menção à imprevisibilidade e 
à extraordinariedade, insertas no art. 478 do 
Código Civil, deve ser interpretada não somente 
em relação ao fato que gere o desequilíbrio, 
mas também em relação às conseqüências 
que ele produz.
176. Art. 478: Em atenção ao princípio da con-
servação dos negócios jurídicos, o art. 478 do 
Código Civil de 2002 deverá conduzir, sempre 
que possível, à revisão judicial dos contratos 
e não à resolução contratual.
177. Art. 496: Por erro de tramitação, que 
retirou a segunda hipótese de anulação de 
venda entre parentes (venda de descendente 
para ascendente), deve ser desconsiderada a 
expressão “em ambos os casos”, no parágrafo 
único do art. 496.
178. Art. 528: Na interpretação do art. 528, 
devem ser levadas em conta, após a expres-
são “a benefício de”, as palavras “seu crédito, 
excluída a concorrência de”, que foram omitidas 
por manifesto erro material.
179. Art. 572: A regra do art. 572 do novo Códi-
go Civil é aquela que atualmente complementa 
a norma do art. 4º, 2ª parte, da Lei n. 8.245/91 
(Lei de Locações), balizando o controle da multa 
mediante a denúncia antecipada do contrato de 
locação pelo locatário durante o prazo ajustado. 
(Cancelado pelo Enunciado 357 da IV Jornada)
180. Arts. 575 e 582: A regra do parágrafo 
único do art. 575 do novo Código Civil, que 
autoriza a limitação pelo juiz do aluguel-pena 
arbitrado pelo locador, aplica-se também ao 
aluguel arbitrado pelo comodante, autorizado 
pelo art. 582, 2ª parte, do novo Código Civil.

181. Art. 618: O prazo referido no art. 618, 
parágrafo único, do Código Civil refere-se 
unicamente à garantia prevista no caput, sem 
prejuízo de poder o dono da obra, com base no 
mau cumprimento do contrato de empreitada, 
demandar perdas e danos.
182. Art. 655: O mandato outorgado por instru-
mento público previsto no art. 655 do Código 
Civil somente admite substabelecimento por 
instrumento particular quando a forma pública 
for facultativa e não integrar a substância do ato.
183. Arts. 660 e 661: Para os casos em que o 
parágrafo primeiro do art. 661 exige poderes 
especiais, a procuração deve conter a identifi-
cação do objeto.
184. Arts. 664 e 681: Da interpretação conjunta 
desses dispositivos, extrai-se que o mandatário 
tem o direito de reter, do objeto da operação 
que lhe foi cometida, tudo o que lhe for devido 
em virtude do mandato, incluindo-se a remu-
neração ajustada e o reembolso de despesas.
185. Art. 757: A disciplina dos seguros do Có-
digo Civil e as normas da previdência privada 
que impõem a contratação exclusivamente por 
meio de entidades legalmente autorizadas não 
impedem a formação de grupos restritos de 
ajuda mútua, caracterizados pela autogestão.
186. Art. 790: O companheiro deve ser con-
siderado implicitamente incluído no rol das 
pessoas tratadas no art. 790, parágrafo único, 
por possuir interesse legítimo no seguro da 
pessoa do outro companheiro.
187. Art. 798: No contrato de seguro de vida, 
presume-se, de forma relativa, ser premeditado 
o suicídio cometido nos dois primeiros anos 
de vigência da cobertura, ressalvado ao bene-
ficiário o ônus de demonstrar a ocorrência do 
chamado “suicídio involuntário”.
188. Art. 884: A existência de negócio jurídico 
válido e eficaz é, em regra, uma justa causa 
para o enriquecimento.
189. Art. 927: Na responsabilidade civil por 
dano moral causado à pessoa jurídica, o fato 
lesivo, como dano eventual, deve ser devida-
mente demonstrado.
190. Art. 931: A regra do art. 931 do novo 
Código Civil não afasta as normas acerca da 
responsabilidade pelo fato do produto previstas 
no art. 12 do Código de Defesa do Consumidor, 
que continuam mais favoráveis ao consumidor 
lesado.
191. Art. 932: A instituição hospitalar privada 
responde, na forma do art. 932, III, do Código 
Civil, pelos atos culposos praticados por médi-
cos integrantes de seu corpo clínico.
192. Arts. 949 e 950: Os danos oriundos das 
situações previstas nos arts. 949 e 950 do 
Código Civil de 2002 devem ser analisados em 
conjunto, para o efeito de atribuir indenização 
por perdas e danos materiais, cumulada com 
dano moral e estético.

3 – DIREITO DE EMPRESA

193. Art. 966: O exercício das atividades de na-
tureza exclusivamente intelectual está excluído 
do conceito de empresa.
194. Art. 966: Os profissionais liberais não são 
considerados empresários, salvo se a organi-
zação dos fatores de produção for mais im-
portante que a atividade pessoal desenvolvida.
195. Art. 966: A expressão “elemento de em-
presa” demanda interpretação econômica, de-
vendo ser analisada sob a égide da absorção 
da atividade intelectual, de natureza científica, 
literária ou artística, como um dos fatores da 
organização empresarial.
196. Arts. 966 e 982: A sociedade de natureza 
simples não tem seu objeto restrito às ativida-
des intelectuais.
197. Arts. 966, 967 e 972: A pessoa natural, 
maior de 16 e menor de 18 anos, é reputada 
empresário regular se satisfizer os requisitos 
dos arts. 966 e 967; todavia, não tem direito a 
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concordata preventiva, por não exercer regu-
larmente a atividade por mais de dois anos.
198. Art. 967: A inscrição do empresário na 
Junta Comercial não é requisito para a sua 
caracterização, admitindo-se o exercício da 
empresa sem tal providência. O empresário 
irregular reúne os requisitos do art. 966, su-
jeitando-se às normas do Código Civil e da 
legislação comercial, salvo naquilo em que 
forem incompatíveis com a sua condição ou 
diante de expressa disposição em contrário.
199. Art. 967: A inscrição do empresário ou 
sociedade empresária é requisito delineador de 
sua regularidade, e não de sua caracterização.
200. Art. 970: É possível a qualquer empresário 
individual, em situação regular, solicitar seu 
enquadramento como microempresário ou 
empresário de pequeno porte, observadas as 
exigências e restrições legais.
201. Arts. 971 e 984: O empresário rural e a so-
ciedade empresária rural, inscritos no registro 
público de empresas mercantis, estão sujeitos 
à falência e podem requerer concordata.
202. Arts. 971 e 984: O registro do empresário 
ou sociedade rural na Junta Comercial é facul-
tativo e de natureza constitutiva, sujeitando-o 
ao regime jurídico empresarial. É inaplicável 
esse regime ao empresário ou sociedade rural 
que não exercer tal opção.
203. Art. 974: O exercício da empresa por em-
presário incapaz, representado ou assistido, 
somente é possível nos casos de incapacidade 
superveniente ou incapacidade do sucessor na 
sucessão por morte.
204. Art. 977: A proibição de sociedade entre 
pessoas casadas sob o regime da comunhão 
universal ou da separação obrigatória só atinge 
as sociedades constituídas após a vigência do 
Código Civil de 2002.
205. Art. 977: Adotar as seguintes interpreta-
ções ao art. 977: (1) a vedação à participação 
de cônjuges casados nas condições previstas 
no artigo refere-se unicamente a uma mesma 
sociedade; (2) o artigo abrange tanto a partici-
pação originária (na constituição da sociedade) 
quanto a derivada, isto é, fica vedado o ingresso 
de sócio casado em sociedade de que já parti-
cipa o outro cônjuge.
206. Arts. 981, 983, 997, 1.006, 1.007 e 1.094: A 
contribuição do sócio exclusivamente em pres-
tação de serviços é permitida nas sociedades 
cooperativas (art. 1.094, I) e nas sociedades 
simples propriamente ditas (art. 983, 2ª parte).
207. Art. 982: A natureza de sociedade simples 
da cooperativa, por força legal, não a impede de 
ser sócia de qualquer tipo societário, tampouco 
de praticar ato de empresa.
208. Arts. 983, 986 e 991: As normas do Có-
digo Civil para as sociedades em comum e 
em conta de participação são aplicáveis in-
dependentemente de a atividade dos sócios, 
ou do sócio ostensivo, ser ou não própria de 
empresário sujeito a registro (distinção feita 
pelo art. 982 do Código Civil entre sociedade 
simples e empresária).
209. Arts. 985, 986 e 1.150: O art. 986 deve ser 
interpretado em sintonia com os arts. 985 e 
1.150, de modo a ser considerada em comum 
a sociedade que não tiver seu ato constitutivo 
inscrito no registro próprio ou em desacordo 
com as normas legais previstas para esse 
registro (art. 1.150), ressalvadas as hipóteses 
de registros efetuados de boa-fé.
210. Art. 988: O patrimônio especial a que se 
refere o art. 988 é aquele afetado ao exercício 
da atividade, garantidor de terceiro, e de titu-
laridade dos sócios em comum, em face da 
ausência de personalidade jurídica.
211. Art. 989: Presume-se disjuntiva a admi-
nistração dos sócios a que se refere o art. 989.
212. Art. 990: Embora a sociedade em comum 
não tenha personalidade jurídica, o sócio que 
tem seus bens constritos por dívida contraída 
em favor da sociedade, e não participou do ato 
por meio do qual foi contraída a obrigação, tem 

o direito de indicar bens afetados às atividades 
empresariais para substituir a constrição.
213. Art. 997: O art. 997, inc. II, não exclui a 
possibilidade de sociedade simples utilizar 
firma ou razão social.
214. Arts. 997 e 1.054: As indicações contidas 
no art. 997 não são exaustivas, aplicando-se 
outras exigências contidas na legislação per-
tinente, para fins de registro.
215. Art. 998: A sede a que se refere o caput
do art. 998 poderá ser a da administração 
ou a do estabelecimento onde se realizam as 
atividades sociais.
216. Arts. 999, 1.004 e 1.030: O quórum de deli-
beração previsto no art. 1.004, parágrafo único, 
e no art. 1.030 é de maioria absoluta do capital 
representado pelas quotas dos demais sócios, 
consoante a regra geral fixada no art. 999 para 
as deliberações na sociedade simples. Esse 
entendimento aplica-se ao art. 1.058 em caso 
de exclusão de sócio remisso ou redução do 
valor de sua quota ao montante já integralizado.
217. Arts. 1.010 e 1.053: Com a regência 
supletiva da sociedade limitada, pela lei das 
sociedades por ações, ao sócio que participar 
de deliberação na qual tenha interesse contrário 
ao da sociedade aplicar-se-á o disposto no art. 
115, § 3º, da Lei n. 6.404/76. Nos demais casos, 
incide o art. 1.010, § 3º, se o voto proferido 
foi decisivo para a aprovação da deliberação, 
ou o art. 187 (abuso do direito), se o voto não 
tiver prevalecido.
218. Art. 1.011: Não são necessárias certidões 
de nenhuma espécie para comprovar os requisi-
tos do art. 1.011 no ato de registro da sociedade, 
bastando declaração de desimpedimento.
219. Art. 1.015: Está positivada a teoria ultra 
vires no Direito brasileiro, com as seguintes 
ressalvas: (a) o ato ultra vires não produz efeito 
apenas em relação à sociedade; (b) sem em-
bargo, a sociedade poderá, por meio de seu 
órgão deliberativo, ratificá-lo; (c) o Código Civil 
amenizou o rigor da teoria ultra vires, admitindo 
os poderes implícitos dos administradores para 
realizar negócios acessórios ou conexos ao 
objeto social, os quais não constituem opera-
ções evidentemente estranhas aos negócios 
da sociedade; (d) não se aplica o art. 1.015 às 
sociedades por ações, em virtude da existên-
cia de regra especial de responsabilidade dos 
administradores (art. 158, II, Lei n. 6.404/76).
220. Art. 1.016: É obrigatória a aplicação do 
art. 1.016 do Código Civil de 2002, que regula a 
responsabilidade dos administradores, a todas 
as sociedades limitadas, mesmo àquelas cujo 
contrato social preveja a aplicação supletiva das 
normas das sociedades anônimas.
221. Art. 1.028: Diante da possibilidade de o 
contrato social permitir o ingresso na sociedade 
do sucessor de sócio falecido, ou de os sócios 
acordarem com os herdeiros a substituição 
de sócio falecido, sem liquidação da quota 
em ambos os casos, é lícita a participação 
de menor em sociedade limitada, estando o 
capital integralizado, em virtude da inexistência 
de vedação no Código Civil.
222. Art. 1.053: Não se aplica o art. 997, V, à 
sociedade limitada na hipótese de regência 
supletiva pelas regras das sociedades simples.
223. Art. 1.053: O parágrafo único do art. 1.053 
não significa a aplicação em bloco da Lei n. 
6.404/76 ou das disposições sobre a sociedade 
simples. O contrato social pode adotar, nas 
omissões do Código sobre as sociedades limi-
tadas, tanto as regras das sociedades simples 
quanto as das sociedades anônimas.
224. Art. 1.055: A solidariedade entre os sócios 
da sociedade limitada pela exata estimação dos 
bens conferidos ao capital social abrange os 
casos de constituição e aumento do capital e 
cessa após cinco anos da data do respectivo 
registro.
225. Art. 1.057: Sociedade limitada. Instru-
mento de cessão de quotas. Na omissão do 
contrato social, a cessão de quotas sociais 

de uma sociedade limitada pode ser feita por 
instrumento próprio, averbado no registro da 
sociedade, independentemente de alteração 
contratual, nos termos do art. 1.057 e parágrafo 
único do Código Civil.
226. Art. 1.074: A exigência da presença de três 
quartos do capital social, como quórum mínimo 
de instalação em primeira convocação, pode 
ser alterada pelo contrato de sociedade limitada 
com até dez sócios, quando as deliberações 
sociais obedecerem à forma de reunião, sem 
prejuízo da observância das regras do art. 1.076 
referentes ao quórum de deliberação.
227. Art. 1.076 c/c 1.071: O quórum mínimo pa-
ra a deliberação da cisão da sociedade limitada 
é de três quartos do capital social.
228. Art. 1.078: As sociedades limitadas estão 
dispensadas da publicação das demonstrações 
financeiras a que se refere o § 3º do art. 1.078. 
Naquelas de até dez sócios, a deliberação de 
que trata o art. 1.078 pode dar-se na forma dos 
§§ 2º e 3º do art. 1.072, e a qualquer tempo, des-
de que haja previsão contratual nesse sentido.
229. Art. 1.080: A responsabilidade ilimitada 
dos sócios pelas deliberações infringentes 
da lei ou do contrato torna desnecessária a 
desconsideração da personalidade jurídica, 
por não constituir a autonomia patrimonial da 
pessoa jurídica escudo para a responsabiliza-
ção pessoal e direta.
230. Art. 1.089: A fusão e a incorporação de 
sociedade anônima continuam reguladas pe-
las normas previstas na Lei n. 6.404/76, não 
revogadas pelo Código Civil (art. 1.089), quanto 
a esse tipo societário.
231. Arts. 1.116 a 1.122: A cisão de sociedades 
continua disciplinada na Lei n. 6.404/76, apli-
cável a todos os tipos societários, inclusive no 
que se refere aos direitos dos credores. Inter-
pretação dos arts. 1.116 a 1.122 do Código Civil.
232. Arts. 1.116, 1.117 e 1.120: Nas fusões e 
incorporações entre sociedades reguladas pelo 
Código Civil, é facultativa a elaboração de pro-
tocolo firmado pelos sócios ou administradores 
das sociedades; havendo sociedade anônima 
ou comandita por ações envolvida na operação, 
a obrigatoriedade do protocolo e da justificação 
somente a ela se aplica.
233. Art. 1.142: A sistemática do contrato de 
trespasse delineada pelo Código Civil nos 
arts. 1.142 e ss., especialmente seus efeitos 
obrigacionais, aplica-se somente quando o 
conjunto de bens transferidos importar a trans-
missão da funcionalidade do estabelecimento 
empresarial.
234. Art. 1.148: Quando do trespasse do esta-
belecimento empresarial, o contrato de locação 
do respectivo ponto não se transmite auto-
maticamente ao adquirente. Fica cancelado o 
Enunciado n. 64.
235. Art. 1.179: O pequeno empresário, dispen-
sado da escrituração, é aquele previsto na Lei 
n. 9.841/99. Fica cancelado o Enunciado n. 56.

4 – DIREITO DAS COISAS

236. Arts. 1.196, 1.205 e 1.212: Considera-se 
possuidor, para todos os efeitos legais, também 
a coletividade desprovida de personalidade 
jurídica.
237. Art. 1.203: É cabível a modificação do 
título da posse – interversio possessionis – 
na hipótese em que o até então possuidor 
direto demonstrar ato exterior e inequívoco de 
oposição ao antigo possuidor indireto, tendo 
por efeito a caracterização do animus domini.
238. Art. 1.210: Ainda que a ação possessória 
seja intentada além de “ano e dia” da turbação 
ou esbulho, e, em razão disso, tenha seu trâmite 
regido pelo procedimento ordinário (CPC, art. 
924), nada impede que o juiz conceda a tutela 
possessória liminarmente, mediante antecipa-
ção de tutela, desde que presentes os requisitos 
autorizadores do art. 273, I ou II, bem como 
aqueles previstos no art. 461-A e parágrafos, 
todos do Código de Processo Civil.
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239. Art. 1.210: Na falta de demonstração ine-
quívoca de posse que atenda à função social, 
deve-se utilizar a noção de “melhor posse”, com 
base nos critérios previstos no parágrafo único 
do art. 507 do Código Civil /1916.
240. Art. 1.228: A justa indenização a que alude 
o § 5º do art. 1.228 não tem como critério 
valorativo, necessariamente, a avaliação téc-
nica lastreada no mercado imobiliário, sendo 
indevidos os juros compensatórios.
241. Art. 1.228: O registro da sentença em ação 
reivindicatória, que opera a transferência da 
propriedade para o nome dos possuidores, com 
fundamento no interesse social (art. 1.228, § 
5º), é condicionada ao pagamento da respectiva 
indenização, cujo prazo será fixado pelo juiz.
242. Art. 1.276: A aplicação do art. 1.276 
depende do devido processo legal, em que 
seja assegurado ao interessado demonstrar a 
não-cessação da posse.
243. Art. 1.276: A presunção de que trata o § 
2º do art. 1.276 não pode ser interpretada de 
modo a contrariar a norma-princípio do art. 150, 
inc. IV, da Constituição da República.
244. Art. 1.291: O art. 1.291 deve ser inter-
pretado conforme a Constituição, não sendo 
facultada a poluição das águas, quer sejam 
essenciais ou não às primeiras necessidades 
da vida.
245. Art. 1.293: Embora omisso acerca da pos-
sibilidade de canalização forçada de águas 
por prédios alheios, para fins industriais ou 
agrícolas, o art. 1.293 não exclui a possibilidade 
da canalização forçada pelo vizinho, com prévia 
indenização aos proprietários prejudicados.
246. Art. 1.331: Fica alterado o Enunciado n. 
90, com supressão da parte final: “nas rela-
ções jurídicas inerentes às atividades de seu 
peculiar interesse”. Prevalece o texto: “Deve ser 
reconhecida personalidade jurídica ao condo-
mínio edilício”.
247. Art. 1.331: No condomínio edilício é possí-
vel a utilização exclusiva de área “comum” que, 
pelas próprias características da edificação, 
não se preste ao “uso comum” dos demais 
condôminos.
248. Art.: 1.334, V: O quórum para alteração do 
regimento interno do condomínio edilício pode 
ser livremente fixado na convenção.
249. Art. 1.369: A propriedade superficiária 
pode ser autonomamente objeto de direitos 
reais de gozo e garantia, cujo prazo não exceda 
a duração da concessão da superfície, não se 
lhe aplicando o art. 1.474.
250. Art. 1.369: Admite-se a constituição do 
direito de superfície por cisão.
251. Art. 1.379: O prazo máximo para o usuca-
pião extraordinário de servidões deve ser de 15 
anos, em conformidade com o sistema geral de 
usucapião previsto no Código Civil.
252. Art. 1.410: A extinção do usufruto pelo 
não-uso, de que trata o art. 1.410, inc. VIII, 
independe do prazo previsto no art. 1.389, inc. III,
253. Art. 1.417: O promitente comprador, titular 
de direito real (art. 1.417), tem a faculdade 
de reivindicar de terceiro o imóvel prometido 
a venda.

5 – DIREITO DE FAMÍLIA E SUCESSÕES

254. Art. 1.573: Formulado o pedido de se-
paração judicial com fundamento na culpa 
(art. 1.572 e/ou art. 1.573 e incisos), o juiz 
poderá decretar a separação do casal diante 
da constatação da insubsistência da comunhão 
plena de vida (art. 1.511) – que caracteriza 
hipótese de “outros fatos que tornem evidente 
a impossibilidade da vida em comum” – sem 
atribuir culpa a nenhum dos cônjuges.
255. Art. 1.575: Não é obrigatória a partilha de 
bens na separação judicial.
256. Art. 1.593: A posse do estado de filho (pa-
rentalidade socioafetiva) constitui modalidade 
de parentesco civil.

257. Art. 1.597: As expressões “fecundação 
artificial”, “concepção artificial” e “inseminação 
artificial”, constantes, respectivamente, dos 
incs. III, IV e V do art. 1.597 do Código Civil, 
devem ser interpretadas restritivamente, não 
abrangendo a utilização de óvulos doados e a 
gestação de substituição.
258. Arts. 1.597 e 1.601: Não cabe a ação pre-
vista no art. 1.601 do Código Civil se a filiação 
tiver origem em procriação assistida heteróloga, 
autorizada pelo marido nos termos do inc. 
V do art. 1.597, cuja paternidade configura 
presunção absoluta.
259. Art. 1.621: A revogação do consentimento 
não impede, por si só, a adoção, observado o 
melhor interesse do adotando.
260. Arts. 1.639, § 2º, e 2.039: A alteração do 
regime de bens prevista no § 2o do art. 1.639 do 
Código Civil também é permitida nos casamen-
tos realizados na vigência da legislação anterior.
261. Art. 1.641: A obrigatoriedade do regime 
da separação de bens não se aplica a pessoa 
maior de sessenta anos, quando o casamento 
for precedido de união estável iniciada antes 
dessa idade.
262. Arts. 1.641 e 1.639: A obrigatoriedade da 
separação de bens nas hipóteses previstas 
nos incs. I e III do art. 1.641 do Código Civil 
não impede a alteração do regime, desde que 
superada a causa que o impôs.
263. Art. 1.707: O art. 1.707 do Código Civil 
não impede seja reconhecida válida e eficaz a 
renúncia manifestada por ocasião do divórcio 
(direto ou indireto) ou da dissolução da “união 
estável”. A irrenunciabilidade do direito a ali-
mentos somente é admitida enquanto subsistir 
vínculo de Direito de Família.
264. Art. 1.708: Na interpretação do que seja 
procedimento indigno do credor, apto a fazer 
cessar o direito a alimentos, aplicam-se, por 
analogia, as hipóteses dos incs. I e II do art. 
1.814 do Código Civil.
265. Art. 1.708: Na hipótese de concubinato, 
haverá necessidade de demonstração da as-
sistência material prestada pelo concubino a 
quem o credor de alimentos se uniu.
266. Art. 1.790: Aplica-se o inc. I do art. 1.790 
também na hipótese de concorrência do com-
panheiro sobrevivente com outros descenden-
tes comuns, e não apenas na concorrência com 
filhos comuns.
267. Art. 1.798: A regra do art. 1.798 do Código 
Civil deve ser estendida aos embriões formados 
mediante o uso de técnicas de reprodução 
assistida, abrangendo, assim, a vocação heredi-
tária da pessoa humana a nascer cujos efeitos 
patrimoniais se submetem às regras previstas 
para a petição da herança.
268. Art. 1.799: Nos termos do inc. I do art. 
1.799, pode o testador beneficiar filhos de de-
terminada origem, não devendo ser interpre-
tada extensivamente a cláusula testamentária 
respectiva.
269. Art. 1.801: A vedação do art. 1.801, inc. III, 
do Código Civil não se aplica à união estável, 
independentemente do período de separação 
de fato (art. 1.723, § 1º).
270. Art. 1.829: O art. 1.829, inc. I, só assegura 
ao cônjuge sobrevivente o direito de concorrên-
cia com os descendentes do autor da heran-
ça quando casados no regime da separação 
convencional de bens ou, se casados nos 
regimes da comunhão parcial ou participação 
final nos aqüestos, o falecido possuísse bens 
particulares, hipóteses em que a concorrência 
se restringe a tais bens, devendo os bens co-
muns (meação) ser partilhados exclusivamente 
entre os descendentes.
271. Art. 1.831: O cônjuge pode renunciar ao 
direito real de habitação nos autos do inventário 
ou por escritura pública, sem prejuízo de sua 
participação na herança.

IV JORNADA DE DIREITO CIVIL
1 – PARTE GERAL

272. Art. 10: Não é admitida em nosso ordena-
mento jurídico a adoção por ato extrajudicial, 
sendo indispensável a atuação jurisdicional, 
inclusive para a adoção de maiores de dezoito 
anos.
273. Art. 10: Tanto na adoção bilateral quanto 
na unilateral, quando não se preserva o vínculo 
com qualquer dos genitores originários, deverá 
ser averbado o cancelamento do registro origi-
nário de nascimento do adotado, lavrando-se 
novo registro. Sendo unilateral a adoção, e 
sempre que se preserve o vínculo originário 
com um dos genitores, deverá ser averbada a 
substituição do nome do pai ou mãe naturais 
pelo nome do pai ou mãe adotivos.
274. Art. 11: Os direitos da personalidade, re-
gulados de maneira não-exaustiva pelo Código 
Civil, são expressões da cláusula geral de tutela 
da pessoa humana, contida no art. 1º, inc. III, da 
Constituição (princípio da dignidade da pessoa 
humana). Em caso de colisão entre eles, como 
nenhum pode sobrelevar os demais, deve-se 
aplicar a técnica da ponderação.
275. Arts. 12 e 20: O rol dos legitimados de 
que tratam os arts. 12, parágrafo único, e 20, 
parágrafo único, do Código Civil também com-
preende o companheiro.
276. Art. 13: O art. 13 do Código Civil, ao permitir 
a disposição do próprio corpo por exigência 
médica, autoriza as cirurgias de transgenitaliza-
ção, em conformidade com os procedimentos 
estabelecidos pelo Conselho Federal de Medi-
cina, e a conseqüente alteração do prenome e 
do sexo no Registro Civil.
277. Art. 14: O art. 14 do Código Civil, ao afirmar 
a validade da disposição gratuita do próprio 
corpo, com objetivo científico ou altruístico, 
para depois da morte, determinou que a ma-
nifestação expressa do doador de órgãos em 
vida prevalece sobre a vontade dos familia-
res, portanto, a aplicação do art. 4º da Lei n. 
9.434/97 ficou restrita à hipótese de silêncio 
do potencial doador.
278. Art. 18: A publicidade que divulgar, sem au-
torização, qualidades inerentes a determinada 
pessoa, ainda que sem mencionar seu nome, 
mas sendo capaz de identificá-la, constitui 
violação a direito da personalidade.
279. Art. 20: A proteção à imagem deve ser 
ponderada com outros interesses constitu-
cionalmente tutelados, especialmente em face 
do direito de amplo acesso à informação e da 
liberdade de imprensa. Em caso de colisão, 
levar-se-á em conta a notoriedade do retratado 
e dos fatos abordados, bem como a veracida-
de destes e, ainda, as características de sua 
utilização (comercial, informativa, biográfica), 
privilegiando-se medidas que não restrinjam a 
divulgação de informações.
280. Arts. 44, 57 e 60: Por força do art. 44, § 
2º, consideram-se aplicáveis às sociedades 
reguladas pelo Livro II da Parte Especial, exceto 
às limitadas, os arts. 57 e 60, nos seguintes 
termos: a) em havendo previsão contratual, 
é possível aos sócios deliberar a exclusão de 
sócio por justa causa, pela via extrajudicial, 
cabendo ao contrato disciplinar o procedimento 
de exclusão, assegurado o direito de defesa, 
por aplicação analógica do art. 1.085; b) as 
deliberações sociais poderão ser convocadas 
por iniciativa de sócios que representem 1/5 
(um quinto) do capital social, na omissão do 
contrato. A mesma regra aplica-se na hipótese 
de criação, pelo contrato, de outros órgãos de 
deliberação colegiada.
281. Art. 50: A aplicação da teoria da descon-
sideração, descrita no art. 50 do Código Civil, 
prescinde da demonstração de insolvência da 
pessoa jurídica.
282. Art. 50: O encerramento irregular das 
atividades da pessoa jurídica, por si só, não 
basta para caracterizar abuso da personalidade 
jurídica.
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283. Art. 50: É cabível a desconsideração da 
personalidade jurídica denominada “inversa” 
para alcançar bens de sócio que se valeu da 
pessoa jurídica para ocultar ou desviar bens 
pessoais, com prejuízo a terceiros.
284. Art. 50: As pessoas jurídicas de direito 
privado sem fins lucrativos ou de fins não- 
econômicos estão abrangidas no conceito de 
abuso da personalidade jurídica.
285. Art. 50: A teoria da desconsideração, 
prevista no art. 50 do Código Civil, pode ser 
invocada pela pessoa jurídica, em seu favor.
286. Art. 52: Os direitos da personalidade são 
direitos inerentes e essenciais à pessoa huma-
na, decorrentes de sua dignidade, não sendo 
as pessoas jurídicas titulares de tais direitos.
287. Art. 98: O critério da classificação de bens 
indicado no art. 98 do Código Civil não exaure a 
enumeração dos bens públicos, podendo ainda 
ser classificado como tal o bem pertencente 
a pessoa jurídica de direito privado que esteja 
afetado à prestação de serviços públicos.
288. Arts. 90 e 91: A pertinência subjetiva não 
constitui requisito imprescindível para a confi-
guração das universalidades de fato e de direito.
289. Art. 108: O valor de 30 salários mínimos 
constante no art. 108 do Código Civil brasileiro, 
em referência à forma pública ou particular dos 
negócios jurídicos que envolvam bens imóveis, 
é o atribuído pelas partes contratantes, e não 
qualquer outro valor arbitrado pela Administra-
ção Pública com finalidade tributária.
290. Art. 157: A lesão acarretará a anulação 
do negócio jurídico quando verificada, na for-
mação deste, a desproporção manifesta entre 
as prestações assumidas pelas partes, não 
se presumindo a premente necessidade ou a 
inexperiência do lesado.
291. Art. 157: Nas hipóteses de lesão previstas 
no art. 157 do Código Civil, pode o lesionado 
optar por não pleitear a anulação do negócio 
jurídico, deduzindo, desde logo, pretensão com 
vista à revisão judicial do negócio por meio 
da redução do proveito do lesionador ou do 
complemento do preço.
292. Art. 158: Para os efeitos do art. 158, § 2º, 
a anterioridade do crédito é determinada pela 
causa que lhe dá origem, independentemente 
de seu reconhecimento por decisão judicial.
293. Art. 167: Na simulação relativa, o apro-
veitamento do negócio jurídico dissimulado 
não decorre tão-somente do afastamento do 
negócio jurídico simulado, mas do necessário 
preenchimento de todos os requisitos substan-
ciais e formais de validade daquele.
294. Arts. 167 e 168: Sendo a simulação uma 
causa de nulidade do negócio jurídico, pode 
ser alegada por uma das partes contra a outra.
295. Art. 191: A revogação do art. 194 do Código 
Civil pela Lei n. 11.280/2006, que determina ao 
juiz o reconhecimento de ofício da prescrição, 
não retira do devedor a possibilidade de renún-
cia admitida no art. 191 do texto codificado.
296. Art. 197: Não corre a prescrição entre os 
companheiros, na constância da união estável.
297. Art. 212: O documento eletrônico tem valor 
probante, desde que seja apto a conservar a 
integridade de seu conteúdo e idôneo a apontar 
sua autoria, independentemente da tecnologia 
empregada.
298. Arts. 212 e 225: Os arquivos eletrônicos 
incluem-se no conceito de “reproduções ele-
trônicas de fatos ou de coisas” do art. 225 
do Código Civil, aos quais deve ser aplicado o 
regime jurídico da prova documental.
299. Art. 2.028: Iniciada a contagem de deter-
minado prazo sob a égide do Código Civil de 
1916, e vindo a lei nova a reduzi-lo, prevalecerá 
o prazo antigo, desde que transcorrido mais 
de metade deste na data da entrada em vigor 
do novo Código. O novo prazo será contado a 
partir de 11 de janeiro de 2003, desprezando-se 
o tempo anteriormente decorrido, salvo quan-
do o não-aproveitamento do prazo já vencido 
implicar aumento do prazo prescricional pre-

visto na lei revogada, hipótese em que deve ser 
aproveitado o prazo já transcorrido durante o 
domínio da lei antiga, estabelecendo-se uma 
continuidade temporal.
300. Art. 2.035: A lei aplicável aos efeitos atuais 
dos contratos celebrados antes do novo Código 
Civil será a vigente na época da celebração; 
todavia, havendo alteração legislativa que 
evidencie anacronismo da lei revogada, o juiz 
equilibrará as obrigações das partes contratan-
tes, ponderando os interesses traduzidos pelas 
regras revogada e revogadora, bem como a 
natureza e a finalidade do negócio.

2 – DIREITO DAS COISAS

301. Art. 1.198, c/c o art.1.204: É possível a 
conversão da detenção em posse, desde que 
rompida a subordinação, na hipótese de exer-
cício em nome próprio dos atos possessórios.
302. Arts. 1.200 e 1.214: Pode ser considerado 
justo título para a posse de boa-fé o ato jurídico 
capaz de transmitir a posse ad usucapionem, 
observado o disposto no art. 113 do Código Civil.
303. Art. 1.201: Considera-se justo título, para 
a presunção relativa da boa-fé do possuidor, o 
justo motivo que lhe autoriza a aquisição deri-
vada da posse, esteja ou não materializado em 
instrumento público ou particular. Compreen-
são na perspectiva da função social da posse.
304. Art. 1.228: São aplicáveis as disposições 
dos §§ 4º e 5º do art. 1.228 do Código Civil às 
ações reivindicatórias relativas a bens públicos 
dominicais, mantido, parcialmente, o Enunciado 
83 da I Jornada de Direito Civil, no que concerne 
às demais classificações dos bens públicos.
305. Art. 1.228: Tendo em vista as disposições 
dos §§ 3º e 4º do art. 1.228 do Código Civil, o 
Ministério Público tem o poder-dever de atuar 
nas hipóteses de desapropriação, inclusive 
a indireta, que encerrem relevante interesse 
público, determinado pela natureza dos bens 
jurídicos envolvidos.
306. Art. 1.228: A situação descrita no § 4º do 
art. 1.228 do Código Civil enseja a improcedên-
cia do pedido reivindicatório.
307. Art. 1.228: Na desapropriação judicial 
(art. 1.228, § 4º), poderá o juiz determinar a 
intervenção dos órgãos públicos competentes 
para o licenciamento ambiental e urbanístico.
308. Art. 1.228: A justa indenização devida ao 
proprietário em caso de desapropriação judicial 
(art. 1.228, § 5º) somente deverá ser suportada 
pela Administração Pública no contexto das 
políticas públicas de reforma urbana ou agrária, 
em se tratando de possuidores de baixa renda 
e desde que tenha havido intervenção daquela 
nos termos da lei processual. Não sendo os pos-
suidores de baixa renda, aplica-se a orientação 
do Enunciado 84 da I Jornada de Direito Civil.
309. Art. 1.228: O conceito de posse de boa-fé 
de que trata o art. 1.201 do Código Civil não se 
aplica ao instituto previsto no § 4º do art. 1.228.
310. Art. 1.228: Interpreta-se extensivamente 
a expressão “imóvel reivindicado” (art. 1.228, 
§ 4º), abrangendo pretensões tanto no juízo 
petitório quanto no possessório.
311. Caso não seja pago o preço fixado para 
a desapropriação judicial, e ultrapassado o 
prazo prescricional para se exigir o crédito 
correspondente, estará autorizada a expedição 
de mandado para registro da propriedade em 
favor dos possuidores.
312. Art. 1.239: Observado o teto constitucio-
nal, a fixação da área máxima para fins de usu-
capião especial rural levará em consideração o 
módulo rural e a atividade agrária regionalizada.
313. Arts. 1.239 e 1.240: Quando a posse ocorre 
sobre área superior aos limites legais, não é 
possível a aquisição pela via da usucapião es-
pecial, ainda que o pedido restrinja a dimensão 
do que se quer usucapir.
314. Art. 1.240: Para os efeitos do art. 1.240, 
não se deve computar, para fins de limite de 
metragem máxima, a extensão compreendida 
pela fração ideal correspondente à área comum.

315. Art. 1.241: O art. 1.241 do Código Civil per-
mite ao possuidor que figurar como réu em ação 
reivindicatória ou possessória formular pedido 
contraposto e postular ao juiz seja declarada 
adquirida, mediante usucapião, a propriedade 
imóvel, valendo a sentença como instrumento 
para registro imobiliário, ressalvados eventuais 
interesses de confinantes e terceiros.
316. Art. 1.276: Eventual ação judicial de aban-
dono de imóvel, caso procedente, impede o 
sucesso de demanda petitória.
317. Art. 1.243: A accessio possessionis de 
que trata o art. 1.243, primeira parte, do Código 
Civil não encontra aplicabilidade relativamente 
aos arts. 1.239 e 1.240 do mesmo diploma 
legal, em face da normatividade do usucapião 
constitucional urbano e rural, arts. 183 e 191, 
respectivamente.
318. Art. 1.258: O direito à aquisição da proprie-
dade do solo em favor do construtor de má- fé 
(art. 1.258, parágrafo único) somente é viável 
quando, além dos requisitos explícitos previstos 
em lei, houver necessidade de proteger terceiros 
de boa-fé.
319. Art. 1.277: A condução e a solução das 
causas envolvendo conflitos de vizinhança de-
vem guardar estreita sintonia com os princípios 
constitucionais da intimidade, da inviolabilidade 
da vida privada e da proteção ao meio ambiente.
320. Arts. 1.338 e 1.331: O direito de preferência 
de que trata o art. 1.338 deve ser assegurado 
não apenas nos casos de locação, mas também 
na hipótese de venda da garagem.
321. Art. 1.369: Os direitos e obrigações vincu-
lados ao terreno e, bem assim, aqueles vincu-
lados à construção ou à plantação formam pa-
trimônios distintos e autônomos, respondendo 
cada um de seus titulares exclusivamente por 
suas próprias dívidas e obrigações, ressalvadas 
as fiscais decorrentes do imóvel.
322. Art. 1.376: O momento da desapropriação 
e as condições da concessão superficiária 
serão considerados para fins da divisão do 
montante indenizatório (art. 1.376), constituin-
do-se litisconsórcio passivo necessário simples 
entre proprietário e superficiário.
323. É dispensável a anuência dos adquirentes 
de unidades imobiliárias no “termo de afetação” 
da incorporação imobiliária.
324. É possível a averbação do termo de 
afetação de incorporação imobiliária (Lei n. 
4.591/64, art. 31b) a qualquer tempo, na ma-
trícula do terreno, mesmo antes do registro 
do respectivo Memorial de Incorporação no 
Registro de Imóveis.
325. É impenhorável, nos termos da Lei n. 
8.009/90, o direito real de aquisição do deve-
dor fiduciante.

2.1– PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS

326. Propõe-se a alteração do art. 31a da Lei n. 
4.591/64, que passaria a ter a seguinte redação: 
“Art. 31a: O terreno e as acessões objeto de 
incorporação imobiliária, bem como os demais 
bens e direitos a ela vinculados, manter-se-ão 
apartados do patrimônio do incorporador e 
constituirão patrimônio de afetação, destinado 
à consecução da incorporação correspondente 
e à entrega das unidades imobiliárias aos res-
pectivos adquirentes”.
327. Suprima-se o art. 9º da Lei n. 10.931/2004. 
(Unânime)
328. Propõe-se a supressão do inciso V do art. 
1.334 do Código Civil.

3 – DIREITO DE FAMÍLIA E SUCESSÕES

329. Art. 1.520: A permissão para casamento 
fora da idade núbil merece interpretação orien-
tada pela dimensão substancial do princípio da 
igualdade jurídica, ética e moral entre o homem 
e a mulher, evitando-se, sem prejuízo do respeito 
à diferença, tratamento discriminatório.
330. Art. 1.524: As causas suspensivas da ce-
lebração do casamento poderão ser argüidas 
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inclusive pelos parentes em linha reta de um 
dos nubentes e pelos colaterais em segundo 
grau, por vínculo decorrente de parentesco civil.
331. Art. 1.639: O estatuto patrimonial do casal 
pode ser definido por escolha de regime de bens 
distinto daqueles tipificados no Código Civil (art. 
1.639 e parágrafo único do art. 1.640), e, para 
efeito de fiel observância do disposto no art. 
1.528 do Código Civil, cumpre certificação a 
respeito, nos autos do processo de habilitação 
matrimonial.
332. Art. 1.548: A hipótese de nulidade prevista 
no inc. I do art. 1.548 do Código Civil se restringe 
ao casamento realizado por enfermo mental 
absolutamente incapaz, nos termos do inc. II 
do art. 3º do Código Civil.
333. Arts. 1.584 e 1.589: O direito de visita pode 
ser estendido aos avós e a pessoas com as 
quais a criança ou o adolescente mantenha vín-
culo afetivo, atendendo ao seu melhor interesse.
334. Art. 1.584: A guarda de fato pode ser repu-
tada como consolidada diante da estabilidade 
da convivência familiar entre a criança ou o 
adolescente e o terceiro guardião, desde que 
seja atendido o princípio do melhor interesse.
335. Art. 1.636: A guarda compartilhada deve 
ser estimulada, utilizando-se, sempre que pos-
sível, da mediação e da orientação de equipe 
interdisciplinar.
336. Art. 1.584: O parágrafo único do art. 1.584 
aplica-se também aos filhos advindos de qual-
quer forma de família.
337. Art. 1.588: O fato de o pai ou a mãe cons-
tituírem nova união não repercute no direito de 
terem os filhos do leito anterior em sua compa-
nhia, salvo quando houver comprometimento 
da sadia formação e do integral desenvolvi-
mento da personalidade destes.
338. Art. 1.588: A cláusula de não-tratamento 
conveniente para a perda da guarda dirige-se 
a todos os que integram, de modo direto ou 
reflexo, as novas relações familiares.
339. A paternidade socioafetiva, calcada na 
vontade livre, não pode ser rompida em detri-
mento do melhor interesse do filho.
340. Art. 1.665: No regime da comunhão parcial 
de bens é sempre indispensável a autorização 
do cônjuge, ou seu suprimento judicial, para 
atos de disposição sobre bens imóveis.
341. Art. 1.696: Para os fins do art. 1.696, a 
relação socioafetiva pode ser elemento gerador 
de obrigação alimentar.
342. Art. 1.695: Observadas suas condições 
pessoais e sociais, os avós somente serão 
obrigados a prestar alimentos aos netos em 
caráter exclusivo, sucessivo, complementar 
e não-solidário quando os pais destes estive-
rem impossibilitados de fazê-lo, caso em que 
as necessidades básicas dos alimentandos 
serão aferidas, prioritariamente, segundo o 
nível econômico-financeiro de seus genitores.
343. Art. 1.700: A transmissibilidade da obriga-
ção alimentar é limitada às forças da herança.
344. Art. 1.701: A obrigação alimentar originada 
do poder familiar, especialmente para atender 
às necessidades educacionais, pode não cessar 
com a maioridade.
345. Art. 1.708: O “procedimento indigno” do 
credor em relação ao devedor, previsto no 
parágrafo único do art. 1.708 do Código Civil, 
pode ensejar a exoneração ou apenas a redução 
do valor da pensão alimentícia para quantia 
indispensável à sobrevivência do credor.
346. Art. 1.725: Na união estável o regime 
patrimonial obedecerá à norma vigente no 
momento da aquisição de cada bem, salvo 
contrato escrito.

4 – DIREITO DAS OBRIGAÇÕES E 
RESPONSABILIDADE CIVIL

347. Art. 266: A solidariedade admite outras 
disposições de conteúdo particular além do rol 
previsto no art. 266 do Código Civil.

348. Arts. 275/282: O pagamento parcial não 
implica, por si só, renúncia à solidariedade, a 
qual deve derivar dos termos expressos da 
quitação ou, inequivocamente, das circunstân-
cias do recebimento da prestação pelo credor.
349. Art. 282: Com a renúncia à solidariedade 
quanto a apenas um dos devedores solidários, 
o credor só poderá cobrar do beneficiado a sua 
quota na dívida, permanecendo a solidariedade 
quanto aos demais devedores, abatida do débito 
a parte correspondente aos beneficiados pela 
renúncia.
350. Art. 284: A renúncia à solidariedade dife-
rencia-se da remissão, em que o devedor fica 
inteiramente liberado do vínculo obrigacional, 
inclusive no que tange ao rateio da quota do 
eventual co-devedor insolvente, nos termos 
do art. 284.
351. Art. 282: A renúncia à solidariedade em 
favor de determinado devedor afasta a hipótese 
de seu chamamento ao processo.
352. Art. 300: Salvo expressa concordância 
dos terceiros, as garantias por eles prestadas 
se extinguem com a assunção da dívida; já 
as garantias prestadas pelo devedor primitivo 
somente serão mantidas se este concordar 
com a assunção.
353. Art. 303: A recusa do credor, quando no-
tificado pelo adquirente de imóvel hipotecado 
comunicando-lhe o interesse em assumir a 
obrigação, deve ser justificada.
354. Arts. 395, 396 e 408: A cobrança de encar-
gos e parcelas indevidas ou abusivas impede a 
caracterização da mora do devedor.
355. Art. 413: Não podem as partes renunciar 
à possibilidade de redução da cláusula penal 
se ocorrer qualquer das hipóteses previstas no 
art. 413 do Código Civil, por se tratar de preceito 
de ordem pública.
356. Art. 413: Nas hipóteses previstas no art. 
413 do Código Civil, o juiz deverá reduzir a 
cláusula penal de ofício.
357. Art. 413: O art. 413 do Código Civil é o 
que complementa o art. 4º da Lei n. 8.245/91. 
Revogado o Enunciado 179 da III Jornada.
358. Art. 413: O caráter manifestamente exces-
sivo do valor da cláusula penal não se confunde 
com a alteração das circunstâncias, a excessiva 
onerosidade e a frustração do fim do negócio 
jurídico, que podem incidir autonomamente 
e possibilitar sua revisão para mais ou para 
menos.
359. Art. 413: A redação do art. 413 do Código 
Civil não impõe que a redução da penalidade 
seja proporcionalmente idêntica ao percentual 
adimplido.
360. Art. 421: O princípio da função social dos 
contratos também pode ter eficácia interna 
entre as partes contratantes.
361. Arts. 421, 422 e 475: O adimplemento 
substancial decorre dos princípios gerais 
contratuais, de modo a fazer preponderar a 
função social do contrato e o princípio da boa-fé 
objetiva, balizando a aplicação do art. 475.
362. Art. 422: A vedação do comportamento 
contraditório (venire contra factum proprium) 
funda-se na proteção da confiança, tal como 
se extrai dos arts. 187 e 422 do Código Civil.
363. Art. 422: Os princípios da probidade e 
da confiança são de ordem pública, sendo 
obrigação da parte lesada apenas demonstrar 
a existência da violação.
364. Arts. 424 e 828: No contrato de fiança 
é nula a cláusula de renúncia antecipada ao 
benefício de ordem quando inserida em con-
trato de adesão.
365. Art. 478. A extrema vantagem do art. 478 
deve ser interpretada como elemento acidental 
da alteração das circunstâncias, que comporta 
a incidência da resolução ou revisão do negócio 
por onerosidade excessiva, independentemente 
de sua demonstração plena.
366. Art. 478: O fato extraordinário e impre-
visível causador de onerosidade excessiva é 

aquele que não está coberto objetivamente 
pelos riscos próprios da contratação.
367. Art. 479: Em observância ao princípio 
da conservação do contrato, nas ações que 
tenham por objeto a resolução do pacto por 
excessiva onerosidade, pode o juiz modificá- 
lo eqüitativamente, desde que ouvida a parte 
autora, respeitada sua vontade e observado o 
contraditório.
368. Art. 496: O prazo para anular venda de 
ascendente para descendente é decadencial 
de dois anos (art. 179 do Código Civil).
369. Arts. 732 e 735: Diante do preceito cons-
tante no art. 732 do Código Civil, teleologi-
camente e em uma visão constitucional de 
unidade do sistema, quando o contrato de 
transporte constituir uma relação de consumo, 
aplicam-se as normas do Código de Defesa do 
Consumidor que forem mais benéficas a este.
370. Art. 757: Nos contratos de seguro por 
adesão, os riscos predeterminados indicados 
no art. 757, parte final, devem ser interpretados 
de acordo com os arts. 421, 422, 424, 759 e 799 
do Código Civil e 1º, inc. III, da Constituição 
Federal.
371. Art. 763: A mora do segurado, sendo de 
escassa importância, não autoriza a resolução 
do contrato, por atentar ao princípio da boa-fé 
objetiva.
372. Art. 766: Em caso de negativa de cobertura 
securitária por doença preexistente, cabe à 
seguradora comprovar que o segurado tinha 
conhecimento inequívoco daquela.
373. Art. 787: Embora sejam defesos pelo § 2º
do art. 787 do Código Civil, o reconhecimento 
da responsabilidade, a confissão da ação ou 
a transação não retiram do segurado o direito 
à garantia, sendo apenas ineficazes perante 
a seguradora.
374. Arts. 792 e 795: No contrato de seguro, 
o juiz deve proceder com eqüidade, atentando 
às circunstâncias reais, e não a probabilidades 
infundadas, quanto à agravação dos riscos.
375. Art. 801: No seguro em grupo de pessoas, 
exige-se o quórum qualificado de 3/4 do grupo, 
previsto no § 2º do art. 801 do Código Civil, 
apenas quando as modificações impuserem 
novos ônus aos participantes ou restringirem 
seus direitos na apólice em vigor.
376. Art. 763: Para efeito de aplicação do art. 
763 do Código Civil, a resolução do contrato 
depende de prévia interpelação.
377. Art. 927: O art. 7º, inc. XXVIII, da Cons-
tituição Federal não é impedimento para a 
aplicação do disposto no art. 927, parágrafo 
único, do Código Civil quando se tratar de 
atividade de risco.
378. Art. 931: Aplica-se o art. 931 do Código 
Civil, haja ou não relação de consumo.
379. Art. 944: O art. 944, caput, do Código Civil 
não afasta a possibilidade de se reconhecer 
a função punitiva ou pedagógica da respon-
sabilidade civil.
380. Art. 944: Atribui-se nova redação ao Enun-
ciado n. 46 da I Jornada de Direito Civil, pela 
supressão da parte final: não se aplicando às 
hipóteses de responsabilidade objetiva.
381. Art. 950, parágrafo único: O lesado pode 
exigir que a indenização sob a forma de pensio-
namento seja arbitrada e paga de uma só vez, 
salvo impossibilidade econômica do devedor, 
caso em que o juiz poderá fixar outra forma de 
pagamento, atendendo à condição financeira 
do ofensor e aos benefícios resultantes do 
pagamento antecipado.

5 – DIREITO DE EMPRESA

382. Art. 983: Nas sociedades, o registro ob-
serva a natureza da atividade (empresarial ou 
não art. 966); as demais questões seguem as 
normas pertinentes ao tipo societário adotado 
(art. 983). São exceções as sociedades por 
ações e as cooperativas (art. 982, parágrafo 
único).
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383. Art. 997: A falta de registro do contrato 
social (irregularidade originária – art. 998) ou de 
alteração contratual versando sobre matéria re-
ferida no art. 997 (irregularidade superveniente 
– art. 999, parágrafo único) conduz à aplicação 
das regras da sociedade em comum (art. 986).
384. Art. 999: Nas sociedades personificadas 
previstas no Código Civil, exceto a cooperativa, 
é admissível o acordo de sócios, por aplicação 
analógica das normas relativas às sociedades 
por ações pertinentes ao acordo de acionistas.
385. Art. 999: A unanimidade exigida para a mo-
dificação do contrato social somente alcança 
as matérias referidas no art. 997, prevalecendo, 
nos demais casos de deliberação dos sócios, 
a maioria absoluta, se outra mais qualificada 
não for prevista no contrato.
386. Na apuração dos haveres do sócio deve-
dor, por conseqüência da liquidação de suas 
quotas na sociedade para pagamento ao seu 
credor (art. 1.026, parágrafo único), não devem 
ser consideradas eventuais disposições contra-
tuais restritivas à determinação de seu valor.
387. Art. 1.026: A opção entre fazer a execução 
recair sobre o que ao sócio couber no lucro da 
sociedade ou sobre a parte que lhe tocar em 
dissolução orienta-se pelos princípios da menor 
onerosidade e da função social da empresa.
388. Art. 1.026: O disposto no art. 1.026 do 
Código Civil não exclui a possibilidade de o 
credor fazer recair a execução sobre os direitos 
patrimoniais da quota de participação que o 
devedor possui no capital da sociedade.
389. Art. 1.026: Quando se tratar de sócio de 
serviço, não poderá haver penhora das verbas 
descritas no art. 1026, se de caráter alimentar.
390. Art. 1.029: Em regra, é livre a retirada de 
sócio nas sociedades limitadas e anônimas 
fechadas, por prazo indeterminado, desde que 
tenham integralizado a respectiva parcela do 
capital, operando-se a denúncia (arts. 473 e 
1.029).
391. Arts. 1.031, 1.057 e 1.058: A sociedade 
limitada pode adquirir suas próprias quotas, 
observadas as condições estabelecidas na Lei 
das Sociedades por Ações.
392. Art. 1.077: Nas hipóteses do art. 1.077 do 
Código Civil, cabe aos sócios delimitar seus 
contornos para compatibilizá-los com os prin-
cípios da preservação e da função social da 
empresa, aplicando-se, supletiva (art. 1.053, 
parágrafo único) ou analogicamente (art. 4º da 
LICC), o art. 137, § 3º, da Lei das Sociedades 
por Ações, para permitir a reconsideração da 
deliberação que autorizou a retirada do sócio 
dissidente.
393. Art. 1.143: A validade da alienação do 
estabelecimento empresarial não depende de 
forma específica, observado o regime jurídico 
dos bens que a exijam.
394. Art. 2.031: Ainda que não promovida a 
adequação do contrato social no prazo previsto 
no art. 2.031 do Código Civil, as sociedades 
não perdem a personalidade jurídica adquirida 
antes de seu advento.
395. Art. 2.031: A sociedade registrada antes 
da vigência do Código Civil não está obrigada 
a adaptar seu nome às novas disposições.
396. Art. 2.035: A capacidade para contratar 
a constituição da sociedade submete-se à lei 
vigente no momento do registro.

V JORNADA DE DIREITO CIVIL
1 – PARTE GERAL

397. Art. 5º: A emancipação por concessão 
dos pais ou por sentença do juiz está sujeita à 
desconstituição por vício de vontade.
398. Art. 12, parágrafo único: As medidas pre-
vistas no art. 12, parágrafo único, do Código Civil 
podem ser invocadas por qualquer uma das 
pessoas ali mencionadas de forma concorrente 
e autônoma.
399. Arts. 12, parágrafo único e 20, parágrafo 
único: Os poderes conferidos aos legitimados 

para a tutela post mortem dos direitos da per-
sonalidade, nos termos dos arts. 12, parágrafo 
único, e 20, parágrafo único, do CC, não com-
preendem a faculdade de limitação voluntária.
400. Arts. 12, parágrafo único, e 20, parágrafo 
único: Os parágrafos únicos dos arts. 12 e 20 
asseguram legitimidade, por direito próprio, 
aos parentes, cônjuge ou companheiro para a 
tutela contra lesão perpetrada post mortem.
401. Art. 13: Não contraria os bons costumes 
a cessão gratuita de direitos de uso de material 
biológico para fins de pesquisa científica, desde 
que a manifestação de vontade tenha sido livre, 
esclarecida e puder ser revogada a qualquer 
tempo, conforme as normas éticas que regem 
a pesquisa científica e o respeito aos direitos 
fundamentais.
402. Art. 14, parágrafo único: O art. 14, pa-
rágrafo único, do Código Civil, fundado no 
consentimento informado, não dispensa o 
consentimento dos adolescentes para a doação 
de medula óssea prevista no art. 9º, § 6º, da 
Lei n. 9.434/1997 por aplicação analógica dos 
arts. 28, § 2º (alterado pela Lei n. 12.010/2009), 
e 45, § 2º, do ECA.
403. Art. 15: O Direito à inviolabilidade de 
consciência e de crença, previsto no art. 5º, 
VI, da Constituição Federal, aplica-se também 
à pessoa que se nega a tratamento médico, 
inclusive transfusão de sangue, com ou sem 
risco de morte, em razão do tratamento ou da 
falta dele, desde que observados os seguintes 
critérios: a) capacidade civil plena, excluído o 
suprimento pelo representante ou assistente; 
b) manifestação de vontade livre, consciente 
e informada; e c) oposição que diga respeito 
exclusivamente à própria pessoa do declarante.
404. Art. 21: A tutela da privacidade da pessoa 
humana compreende os controles espacial, 
contextual e temporal dos próprios dados, sen-
do necessário seu expresso consentimento 
para tratamento de informações que versem 
especialmente o estado de saúde, a condição 
sexual, a origem racial ou étnica, as convicções 
religiosas, filosóficas e políticas.
405. Art. 21: As informações genéticas são 
parte da vida privada e não podem ser utilizadas 
para fins diversos daqueles que motivaram seu 
armazenamento, registro ou uso, salvo com 
autorização do titular.
406. Art. 50: A desconsideração da personali-
dade jurídica alcança os grupos de sociedade 
quando estiverem presentes os pressupostos 
do art. 50 do Código Civil e houver prejuízo 
para os credores até o limite transferido entre 
as sociedades.
407. Art. 61: A obrigatoriedade de destinação do 
patrimônio líquido remanescente da associação 
à instituição municipal, estadual ou federal 
de fins idênticos ou semelhantes, em face da 
omissão do estatuto, possui caráter subsidiário, 
devendo prevalecer a vontade dos associados, 
desde que seja contemplada entidade que per-
siga fins não econômicos.
408. Arts. 70 e 7º da Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro: Para efeitos de 
interpretação da expressão “domicílio” do art. 
7º da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro, deve ser considerada, nas hipóteses 
de litígio internacional relativo a criança ou 
adolescente, a residência habitual destes, pois 
se trata de situação fática internacionalmente 
aceita e conhecida.
409. Art. 113: Os negócios jurídicos devem ser 
interpretados não só conforme a boa-fé e os 
usos do lugar de sua celebração, mas também 
de acordo com as práticas habitualmente ado-
tadas entre as partes.
410. Art. 157: A inexperiência a que se refere o 
art. 157 não deve necessariamente significar 
imaturidade ou desconhecimento em relação à 
prática de negócios jurídicos em geral, podendo 
ocorrer também quando o lesado, ainda que 
estipule contratos costumeiramente, não tenha 
conhecimento específico sobre o negócio em 
causa.

411. Art. 186: O descumprimento de contrato 
pode gerar dano moral quando envolver valor 
fundamental protegido pela Constituição Fe-
deral de 1988.
412. Art. 187: As diversas hipóteses de exercí-
cio inadmissível de uma situação jurídica subje-
tiva, tais como supressio, tu quoque, surrectio e 
venire contra factum proprium, são concreções 
da boa-fé objetiva.
413. Art. 187: Os bons costumes previstos no 
art. 187 do CC possuem natureza subjetiva, 
destinada ao controle da moralidade social de 
determinada época, e objetiva, para permitir a 
sindicância da violação dos negócios jurídicos 
em questões não abrangidas pela função social 
e pela boa-fé objetiva.
414. Art. 187: A cláusula geral do art. 187 do 
Código Civil tem fundamento constitucional nos 
princípios da solidariedade, devido processo 
legal e proteção da confiança, e aplica-se a 
todos os ramos do direito.
415. Art. 190: O art. 190 do Código Civil refe-
re-se apenas às exceções impróprias (depen-
dentes/não autônomas). As exceções propria-
mente ditas (independentes/autônomas) são 
imprescritíveis.
416. Art. 202: A propositura de demanda judi-
cial pelo devedor, que importe impugnação do 
débito contratual ou de cártula representativa 
do direito do credor, é causa interruptiva da 
prescrição.
417. Art. 202, I: O art. 202, I, do CC deve ser 
interpretado sistematicamente com o art. 219, 
§ 1º, do CPC, de modo a se entender que o 
efeito interruptivo da prescrição produzido pelo 
despacho que ordena a citação é retroativo até 
a data da propositura da demanda.
418. Art. 206: O prazo prescricional de três anos 
para a pretensão relativa a aluguéis aplica- se 
aos contratos de locação de imóveis celebrados 
com a administração pública.
419. Art. 206, § 3º, V: O prazo prescricional de 
três anos para a pretensão de reparação civil 
aplica-se tanto à responsabilidade contratual 
quanto à responsabilidade extracontratual.
420. Art. 206, § 3º, V: Não se aplica o art. 206, 
§ 3º, V, do Código Civil às pretensões indeni-
zatórias decorrentes de acidente de trabalho, 
após a vigência da Emenda Constitucional 
n. 45, incidindo a regra do art. 7º, XXIX, da 
Constituição da República.

2 – DIREITO DAS OBRIGAÇÕES

421. Arts. 112 e 113: Os contratos coligados 
devem ser interpretados segundo os critérios 
hermenêuticos do Código Civil, em especial os 
dos arts. 112 e 113, considerada a sua conexão 
funcional.
422. Art. 300: (Fica mantido o teor do Enuncia-
do n. 352) A expressão “garantias especiais” 
constante do art. 300 do CC/2002 refere-se 
a todas as garantias, quaisquer delas, reais 
ou fidejussórias, que tenham sido prestadas 
voluntária e originariamente pelo devedor pri-
mitivo ou por terceiro, vale dizer, aquelas que 
dependeram da vontade do garantidor, devedor 
ou terceiro para se constituírem.
423. Art. 301: O art. 301 do CC deve ser interpre-
tado de forma a também abranger os negócios 
jurídicos nulos e a significar a continuidade 
da relação obrigacional originária em vez de 
“restauração”, porque, envolvendo hipótese 
de transmissão, aquela relação nunca deixou 
de existir.
424. Art. 303, segunda parte: A comprovada 
ciência de que o reiterado pagamento é feito 
por terceiro no interesse próprio produz efeitos 
equivalentes aos da notificação de que trata o 
art. 303, segunda parte.
425. Art. 308: O pagamento repercute no plano 
da eficácia, e não no plano da validade como 
preveem os arts. 308, 309 e 310 do Código Civil.
426. Art. 389: Os honorários advocatícios 
previstos no art. 389 do Código Civil não se 
confundem com as verbas de sucumbência, 
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que, por força do art. 23 da Lei n. 8.906/1994, 
pertencem ao advogado.
427. Art. 397, parágrafo único: É válida a notifi-
cação extrajudicial promovida em serviço de re-
gistro de títulos e documentos de circunscrição 
judiciária diversa da do domicílio do devedor.
428. Art. 405: Os juros de mora, nas obrigações 
negociais, fluem a partir do advento do termo da 
prestação, estando a incidência do disposto no 
art. 405 da codificação limitada às hipóteses em 
que a citação representa o papel de notificação 
do devedor ou àquelas em que o objeto da 
prestação não tem liquidez.
429. Art. 413: As multas previstas nos acor-
dos e convenções coletivas de trabalho, co-
minadas para impedir o descumprimento das 
disposições normativas constantes desses 
instrumentos, em razão da negociação coletiva 
dos sindicatos e empresas, têm natureza de 
cláusula penal e, portanto, podem ser redu-
zidas pelo juiz do trabalho quando cumprida 
parcialmente a cláusula ajustada ou quando se 
tornarem excessivas para o fim proposto, nos 
termos do art. 413 do Código Civil.
430. Art. 416, parágrafo único: No contrato de 
adesão, o prejuízo comprovado do aderente 
que exceder ao previsto na cláusula penal 
compensatória poderá ser exigido pelo credor 
independentemente de convenção.
431. Art. 421: A violação do art. 421 conduz 
à invalidade ou à ineficácia do contrato ou de 
cláusulas contratuais.
432. Art. 422: Em contratos de financiamento 
bancário, são abusivas cláusulas contratuais 
de repasse de custos administrativos (como 
análise do crédito, abertura de cadastro, emis-
são de fichas de compensação bancária, etc.), 
seja por estarem intrinsecamente vinculadas 
ao exercício da atividade econômica, seja por 
violarem o princípio da boa-fé objetiva.
433. Art. 424: A cláusula de renúncia anteci-
pada ao direito de indenização e retenção por 
benfeitorias necessárias é nula em contrato de 
locação de imóvel urbano feito nos moldes do 
contrato de adesão.
434. Art. 456: A ausência de denunciação da 
lide ao alienante, na evicção, não impede o 
exercício de pretensão reparatória por meio 
de via autônoma.
435. Art. 462: O contrato de promessa de 
permuta de bens imóveis é título passível de 
registro na matrícula imobiliária.
436. Art. 474: A cláusula resolutiva expressa 
produz efeitos extintivos independentemente 
de pronunciamento judicial.
437. Art. 475: A resolução da relação jurídica 
contratual também pode decorrer do inadim-
plemento antecipado.
438. Art. 477: A exceção de inseguridade, 
prevista no art. 477, também pode ser oposta 
à parte cuja conduta põe, manifestamente 
em risco, a execução do programa contratual.
439. Art. 478: A revisão do contrato por onero-
sidade excessiva fundada no Código Civil deve 
levar em conta a natureza do objeto do contrato. 
Nas relações empresariais, observar-se-á a 
sofisticação dos contratantes e a alocação 
de riscos por eles assumidas com o contrato.
440. Art. 478: É possível a revisão ou resolu-
ção por excessiva onerosidade em contratos 
aleatórios, desde que o evento superveniente, 
extraordinário e imprevisível não se relacione 
com a álea assumida no contrato.
441. Art. 488, parágrafo único: Na falta de acor-
do sobre o preço, não se presume concluída a 
compra e venda. O parágrafo único do art. 488 
somente se aplica se houverem diversos preços 
habitualmente praticados pelo vendedor, caso 
em que prevalecerá o termo médio.
442. Art. 844: A transação, sem a participação 
do advogado credor dos honorários, é ineficaz 
quanto aos honorários de sucumbência defi-
nidos no julgado.

3 – RESPONSABILIDADE CIVIL

443. Arts. 393 e 927: O caso fortuito e a força 
maior somente serão considerados como ex-
cludentes da responsabilidade civil quando o 
fato gerador do dano não for conexo à atividade 
desenvolvida.
444. Art. 927: A responsabilidade civil pela 
perda de chance não se limita à categoria de 
danos extrapatrimoniais, pois, conforme as 
circunstâncias do caso concreto, a chance 
perdida pode apresentar também a natureza 
jurídica de dano patrimonial. A chance deve ser 
séria e real, não ficando adstrita a percentuais 
apriorísticos.
445. Art. 927: O dano moral indenizável não 
pressupõe necessariamente a verificação de 
sentimentos humanos desagradáveis como 
dor ou sofrimento.
446. Art. 927: A responsabilidade civil prevista 
na segunda parte do parágrafo único do art. 927 
do Código Civil deve levar em consideração não 
apenas a proteção da vítima e a atividade do 
ofensor, mas também a prevenção e o interesse 
da sociedade.
447. Art. 927: As agremiações esportivas são 
objetivamente responsáveis por danos cau-
sados a terceiros pelas torcidas organizadas, 
agindo nessa qualidade, quando, de qualquer 
modo, as financiem ou custeiem, direta ou 
indiretamente, total ou parcialmente.
448. Art. 927: A regra do art. 927, parágrafo 
único, segunda parte, do CC aplica-se sempre 
que a atividade normalmente desenvolvida, 
mesmo sem defeito e não essencialmente 
perigosa, induza, por sua natureza, risco espe-
cial e diferenciado aos direitos de outrem. São 
critérios de avaliação desse risco, entre outros, 
a estatística, a prova técnica e as máximas de 
experiência.
449. Art. 928, parágrafo único: A indenização 
equitativa a que se refere o art. 928, parágrafo 
único, do Código Civil não é necessariamente 
reduzida sem prejuízo do Enunciado n. 39 da I 
Jornada de Direito Civil.
450. Art. 932, I: Considerando que a responsa-
bilidade dos pais pelos atos danosos praticados 
pelos filhos menores é objetiva, e não por culpa 
presumida, ambos os genitores, no exercício do 
poder familiar, são, em regra, solidariamente 
responsáveis por tais atos, ainda que estejam 
separados, ressalvado o direito de regresso em 
caso de culpa exclusiva de um dos genitores.
451. Arts. 932 e 933: A responsabilidade civil 
por ato de terceiro funda-se na responsabilidade 
objetiva ou independente de culpa, estando 
superado o modelo de culpa presumida.
452. Art. 936: A responsabilidade civil do dono 
ou detentor de animal é objetiva, admitindo-se a 
excludente do fato exclusivo de terceiro.
453. Art. 942: Na via regressiva, a indenização 
atribuída a cada agente será fixada proporcio-
nalmente à sua contribuição para o evento 
danoso.
454. Art. 943: O direito de exigir reparação a 
que se refere o art. 943 do Código Civil abrange 
inclusive os danos morais, ainda que a ação 
não tenha sido iniciada pela vítima.
455. Art. 944: Embora o reconhecimento dos 
danos morais se dê, em numerosos casos, 
independentemente de prova (in re ipsa), para 
a sua adequada quantificação, deve o juiz in-
vestigar, sempre que entender necessário, as 
circunstâncias do caso concreto, inclusive por 
intermédio da produção de depoimento pessoal 
e da prova testemunhal em audiência.
456. Art. 944: A expressão “dano” no art. 944 
abrange não só os danos individuais, materiais 
ou imateriais, mas também os danos sociais, 
difusos, coletivos e individuais homogêneos 
a serem reclamados pelos legitimados para 
propor ações coletivas.
457. Art. 944: A redução equitativa da inde-
nização tem caráter excepcional e somente 
será realizada quando a amplitude do dano 

extrapolar os efeitos razoavelmente imputáveis 
à conduta do agente.
458. Art. 944: O grau de culpa do ofensor, ou 
a sua eventual conduta intencional, deve ser 
levado em conta pelo juiz para a quantificação 
do dano moral.
459. Art. 945: A conduta da vítima pode ser 
fator atenuante do nexo de causalidade na 
responsabilidade civil objetiva.
460. Art. 951: A responsabilidade subjetiva do 
profissional da área da saúde, nos termos do 
art. 951 do Código Civil e do art. 14, § 4º, do 
Código de Defesa do Consumidor, não afasta 
a sua responsabilidade objetiva pelo fato da 
coisa da qual tem a guarda, em caso de uso 
de aparelhos ou instrumentos que, por eventual 
disfunção, venham a causar danos a pacientes, 
sem prejuízo do direito regressivo do profis-
sional em relação ao fornecedor do aparelho 
e sem prejuízo da ação direta do paciente, na 
condição de consumidor, contra tal fornecedor.

4 – DIREITO DE EMPRESA

461. Art. 889: As duplicatas eletrônicas podem 
ser protestadas por indicação e constituirão 
título executivo extrajudicial mediante a exi-
bição pelo credor do instrumento de protesto, 
acompanhado do comprovante de entrega das 
mercadorias ou de prestação dos serviços.
462. Art. 889, § 3º: Os títulos de crédito podem 
ser emitidos, aceitos, endossados ou avalizados 
eletronicamente, mediante assinatura com 
certificação digital, respeitadas as exceções 
previstas em lei.
463. Art. 897: A prescrição da pretensão exe-
cutória não atinge o próprio direito material ou 
crédito que podem ser exercidos ou cobrados 
por outra via processual admitida pelo orde-
namento jurídico.
464. Art. 903: Revisão do Enunciado n. 52 - As 
disposições relativas aos títulos de crédito do 
Código Civil aplicam-se àqueles regulados por 
leis especiais no caso de omissão ou lacuna.
465. Arts. 968, § 3º, e 1.033, parágrafo único: 
A “transformação de registro” prevista no art. 
968, § 3º, e no art. 1.033, parágrafo único, do 
Código Civil não se confunde com a figura da 
transformação de pessoa jurídica.
466. Arts. 968, IV, parte final, e 997, II: Para 
fins do Direito Falimentar, o local do principal 
estabelecimento é aquele de onde partem as 
decisões empresariais, e não necessariamente 
a sede indicada no registro público.
467. Art. 974, § 3º: A exigência de integralização 
do capital social prevista no art. 974, § 3º, 
não se aplica à participação de incapazes em 
sociedades anônimas e em sociedades com 
sócios de responsabilidade ilimitada nas quais 
a integralização do capital social não influa na 
proteção do incapaz.
468. Art. 980-A: A empresa individual de res-
ponsabilidade limitada só poderá ser constituí-
da por pessoa natural.
469. Arts. 44 e 980-A: A empresa individual de 
responsabilidade limitada (EIRELI) não é socie-
dade, mas novo ente jurídico personificado.
470. Art. 980-A: O patrimônio da empresa indi-
vidual de responsabilidade limitada responderá 
pelas dívidas da pessoa jurídica, não se confun-
dindo com o patrimônio da pessoa natural que a 
constitui, sem prejuízo da aplicação do instituto 
da desconsideração da personalidade jurídica.
471. Os atos constitutivos da EIRELI devem ser 
arquivados no registro competente, para fins 
de aquisição de personalidade jurídica. A falta 
de arquivamento ou de registro de alterações 
dos atos constitutivos configura irregularidade 
superveniente.
472. Art. 980-A: É inadequada a utilização da 
expressão “social” para as empresas individuais 
de responsabilidade limitada.
473. Art. 980-A, § 5º: A imagem, o nome ou a 
voz não podem ser utilizados para a integrali-
zação do capital da EIRELI.
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474. Arts. 981 e 983: Os profissionais liberais 
podem organizar-se sob a forma de sociedade 
simples, convencionando a responsabilidade 
limitada dos sócios por dívidas da sociedade, a 
despeito da responsabilidade ilimitada por atos 
praticados no exercício da profissão.
475. Arts. 981 e 983: Considerando ser da 
essência do contrato de sociedade a partilha do 
risco entre os sócios, não desfigura a sociedade 
simples o fato de o respectivo contrato social 
prever distribuição de lucros, rateio de despesas 
e concurso de auxiliares.
476. Art. 982: Eventuais classificações conferi-
das pela lei tributária às sociedades não influem 
para sua caracterização como empresárias ou 
simples, especialmente no que se refere ao 
registro dos atos constitutivos e à submissão 
ou não aos dispositivos da Lei n. 11.101/2005.
477. Art. 983: O art. 983 do Código Civil permite 
que a sociedade simples opte por um dos tipos 
empresariais dos arts. 1.039 a 1.092 do Código 
Civil. Adotada a forma de sociedade anônima 
ou de comandita por ações, porém ela será 
considerada empresária.
478. Art. 997, caput e inc. III: A integralização 
do capital social em bens imóveis pode ser feita 
por instrumento particular de contrato social ou 
de alteração contratual, ainda que se trate de 
sociedade sujeita ao registro exclusivamente 
no registro civil de pessoas jurídicas.
479. Art. 997, VII: Na sociedade simples pura 
(art. 983, parte final, do CC/2002), a respon-
sabilidade dos sócios depende de previsão 
contratual. Em caso de omissão, será ilimitada 
e subsidiária, conforme o disposto nos arts. 
1.023 e 1.024 do CC/2002.
480. Art. 1.029: Revogado o Enunciado n. 390 
da III Jornada [“Em regra, é livre a retirada de 
sócio nas sociedades limitadas e anônimas 
fechadas, por prazo indeterminado, desde que 
tenham integralizado a respectiva parcela do 
capital, operando-se a denúncia (arts. 473 e 
1.029)”].
481. Art. 1.030, parágrafo único: O insolvente 
civil fica de pleno direito excluído das socieda-
des contratuais das quais seja sócio.
482. Art. 884 e 1.031: Na apuração de haveres 
de sócio retirante de sociedade holding ou 
controladora, deve ser apurado o valor global do 
patrimônio, salvo previsão contratual diversa. 
Para tanto, deve-se considerar o valor real da 
participação da holding ou controladora nas 
sociedades que o referido sócio integra.
483. Art. 1.033, parágrafo único: Admite-se 
a transformação do registro da sociedade 
anônima, na hipótese do art. 206, I, d, da Lei 
n. 6.404/1976, em empresário individual ou em-
presa individual de responsabilidade limitada.
484. Art. 1074, § 1º: Quando as deliberações 
sociais obedecerem à forma de reunião, na 
sociedade limitada com até 10 (dez) sócios, 
é possível que a representação do sócio seja 
feita por outras pessoas além das mencionadas 
no § 1º do art. 1.074 do Código Civil (outro 
sócio ou advogado), desde que prevista no 
contrato social.
485. Art. 1.076: O sócio que participa da ad-
ministração societária não pode votar nas 
deliberações acerca de suas próprias contas, 
na forma dos arts. 1.071, I, e 1.074, § 2º, do 
Código Civil.
486. Art. 1.134: A sociedade estrangeira pode, 
independentemente de autorização do Poder 
Executivo, ser sócia em sociedades de outros 
tipos além das anônimas.
487. Arts. 50, 884, 1.009, 1.016, 1.036 e 1.080: 
Na apuração de haveres de sócio retirante (art. 
1.031 do CC), devem ser afastados os efeitos 
da diluição injustificada e ilícita da participação 
deste na sociedade.
488. Art. 1.142 e Súmula n. 451 do Superior 
Tribunal de Justiça: Admite-se a penhora do 
website e de outros intangíveis relacionados 
com o comércio eletrônico.

489. Arts. 1.043, II, 1.051, 1.063, § 3º, 1.084, § 
1º, 1.109, parágrafo único, 1.122, 1.144, 1.146, 
1.148 e 1.149 do Código Civil; e art. 71 da Lei 
Complementar n. 123/2006: No caso da mi-
croempresa, da empresa de pequeno porte e 
do microempreendedor individual, dispensados 
de publicação dos seus atos (art. 71 da Lei 
Complementar n. 123/2006), os prazos esta-
belecidos no Código Civil contam-se da data 
do arquivamento do documento (termo inicial) 
no registro próprio.
490. Art. 1.147: A ampliação do prazo de 5 
(cinco) anos de proibição de concorrência 
pelo alienante ao adquirente do estabeleci-
mento, ainda que convencionada no exercício 
da autonomia da vontade, pode ser revista 
judicialmente, se abusiva.
491. Art. 1.166: A proteção ao nome empre-
sarial, limitada ao Estado-Membro para efeito 
meramente administrativo, estende-se a todo 
o território nacional por força do art. 5º, XXIX, 
da Constituição da República e do art. 8º da 
Convenção Unionista de Paris.

5 – DIREITO DAS COISAS

492. A posse constitui direito autônomo em 
relação à propriedade e deve expressar o 
aproveitamento dos bens para o alcance de 
interesses existenciais, econômicos e sociais 
merecedores de tutela.
493. O detentor (art. 1.198 do Código Civil) pode, 
no interesse do possuidor, exercer a autodefesa 
do bem sob seu poder.
494. A faculdade conferida ao sucessor sin-
gular de somar ou não o tempo da posse de 
seu antecessor não significa que, ao optar por 
nova contagem, estará livre do vício objetivo 
que maculava a posse anterior.
495. No desforço possessório, a expressão 
“contanto que o faça logo” deve ser entendida 
restritivamente, apenas como a reação imediata 
ao fato do esbulho ou da turbação, cabendo 
ao possuidor recorrer à via jurisdicional nas 
demais hipóteses.
496. O conteúdo do art. 1.228, §§ 4º e 5º, pode 
ser objeto de ação autônoma, não se restrin-
gindo à defesa em pretensões reivindicatórias.
497. O prazo, na ação de usucapião, pode ser 
completado no curso do processo, ressalvadas 
as hipóteses de má-fé processual do autor.
498. A fluência do prazo de 2 (dois) anos previs-
to pelo art. 1.240-A para a nova modalidade de 
usucapião nele contemplada tem início com a 
entrada em vigor da Lei n. 12.424/2011.
499. A aquisição da propriedade na modalidade 
de usucapião prevista no art. 1.240-A do Código 
Civil só pode ocorrer em virtude de implemento 
de seus pressupostos anteriormente ao divór-
cio. O requisito “abandono do lar” deve ser 
interpretado de maneira cautelosa, mediante a 
verificação de que o afastamento do lar conjugal 
representa descumprimento simultâneo de 
outros deveres conjugais, tais como assistência 
material e sustento do lar, onerando desigual-
mente aquele que se manteve na residência 
familiar e que se responsabiliza unilateralmente 
pelas despesas oriundas da manutenção da 
família e do próprio imóvel, o que justifica a 
perda da propriedade e a alteração do regime 
de bens quanto ao imóvel objeto de usucapião.
500. A modalidade de usucapião prevista no 
art. 1.240-A do Código Civil pressupõe a pro-
priedade comum do casal e compreende todas 
as formas de família ou entidades familiares, 
inclusive homoafetivas.
501. As expressões “ex-cônjuge” e “ex-compa-
nheiro”, contidas no art. 1.240-A do Código Civil, 
correspondem à situação fática da separação, 
independentemente de divórcio.
502. O conceito de posse direta referido no 
art. 1.240-A do Código Civil não coincide com 
a acepção empregada no art. 1.197 do mesmo 
Código.

503. É relativa a presunção de propriedade 
decorrente do registro imobiliário, ressalvado 
o sistema Torrens.
504. A escritura declaratória de instituição e 
convenção firmada pelo titular único de edifica-
ção composta por unidades autônomas é título 
hábil para registro da propriedade horizontal no 
competente registro de imóveis, nos termos dos 
arts. 1.332 a 1.334 do Código Civil.
505. É nula a estipulação que, dissimulando ou 
embutindo multa acima de 2%, confere suposto 
desconto de pontualidade no pagamento da 
taxa condominial, pois configura fraude à lei 
(Código Civil, art. 1336, § 1º), e não redução 
por merecimento.
506. Estando em curso contrato de alienação 
fiduciária, é possível a constituição conco-
mitante de nova garantia fiduciária sobre o 
mesmo bem imóvel, que, entretanto, incidirá 
sobre a respectiva propriedade superveniente 
que o fiduciante vier a readquirir, quando do 
implemento da condição a que estiver subor-
dinada a primeira garantia fiduciária; a nova 
garantia poderá ser registrada na data em que 
convencionada e será eficaz desde a data do 
registro, produzindo efeito ex tunc.
507. Na aplicação do princípio da função social 
da propriedade imobiliária rural, deve ser ob-
servada a cláusula aberta do § 1º do art. 1.228 
do Código Civil, que, em consonância com o 
disposto no art. 5º, inc. XXIII, da Constituição de 
1988, permite melhor objetivar a funcionaliza-
ção mediante critérios de valoração centrados 
na primazia do trabalho.
508. Verificando-se que a sanção pecuniária 
mostrou-se ineficaz, a garantia fundamental 
da função social da propriedade (arts. 5º, XXIII, 
da CRFB e 1.228, § 1º, do CC) e a vedação ao 
abuso do direito (arts. 187 e 1.228, § 2º, do CC) 
justificam a exclusão do condômino antissocial, 
desde que a ulterior assembleia prevista na 
parte final do parágrafo único do art. 1.337 
do Código Civil delibere a propositura de ação 
judicial com esse fim, asseguradas todas as 
garantias inerentes ao devido processo legal.
509. A resolução da propriedade, quando deter-
minada por causa originária, prevista no título, 
opera ex tunc e erga omnes; se decorrente 
de causa superveniente, atua ex nunc e inter 
partes.
510. Ao superficiário que não foi previamente 
notificado pelo proprietário para exercer o direi-
to de preferência previsto no art. 1.373 do CC é 
assegurado o direito de, no prazo de seis meses, 
contado do registro da alienação, aDJudicar 
para si o bem mediante depósito do preço.
511. Do leilão, mesmo que negativo, a que se 
refere o art. 27 da Lei n. 9.514/1997, será lavrada 
ata que, subscrita pelo leiloeiro, poderá ser 
averbada no registro de imóveis competente, 
sendo a transmissão da propriedade do imóvel 
levado a leilão formalizada mediante contrato 
de compra e venda.

6 –DIREITO DE FAMÍLIA E SUCESSÕES

512. Art. 1.517: O art. 1.517 do Código Civil, que 
exige autorização dos pais ou responsáveis para 
casamento, enquanto não atingida a maioridade 
civil, não se aplica ao emancipado.
513. Art. 1.527, parágrafo único: O juiz não pode 
dispensar, mesmo fundamentadamente, a pu-
blicação do edital de proclamas do casamento, 
mas sim o decurso do prazo.
514. Art. 1.571: A Emenda Constitucional n. 
66/2010 não extinguiu o instituto da separação 
judicial e extrajudicial.
515. Art. 1.574, caput: Pela interpretação teleo-
lógica da Emenda Constitucional n. 66/2010, 
não há prazo mínimo de casamento para a 
separação consensual.
516. Art. 1.574, parágrafo único: Na separação 
judicial por mútuo consentimento, o juiz só 
poderá intervir no limite da preservação do 
interesse dos incapazes ou de um dos cônjuges, 
permitida a cindibilidade dos pedidos com a 
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concordância das partes, aplicando-se esse 
entendimento também ao divórcio.
517. Art. 1.580: A Emenda Constitucional n. 
66/2010 extinguiu os prazos previstos no art. 
1.580 do Código Civil, mantido o divórcio por 
conversão.
518. Arts. 1.583 e 1.584: A Lei n. 11.698/2008, 
que deu nova redação aos arts. 1.583 e 1.584 
do Código Civil, não se restringe à guarda uni-
lateral e à guarda compartilhada, podendo ser 
adotada aquela mais adequada à situação do 
filho, em atendimento ao princípio do melhor 
interesse da criança e do adolescente. A regra 
aplica-se a qualquer modelo de família. Atua-
lizados os Enunciados n. 101 e 336 em razão 
de mudança legislativa, agora abrangidos por 
este enunciado.
519. Art. 1.593: O reconhecimento judicial do 
vínculo de parentesco em virtude de socioafe-
tividade deve ocorrer a partir da relação entre 
pai(s) e filho(s), com base na posse do estado 
de filho, para que produza efeitos pessoais e 
patrimoniais.
520. Art. 1.601: O conhecimento da ausência 
de vínculo biológico e a posse de estado de 
filho obstam a contestação da paternidade 
presumida.
521. Art. 1.606: Qualquer descendente possui 
legitimidade, por direito próprio, para propor o 
reconhecimento do vínculo de parentesco em 
face dos avós ou de qualquer ascendente de 
grau superior, ainda que o pai não tenha iniciado 
a ação de prova da filiação em vida.
522. Arts. 1.694, 1.696, primeira parte, e 1.706: 
Cabe prisão civil do devedor nos casos de 
não prestação de alimentos gravídicos esta-
belecidos com base na Lei n. 11.804/2008, 
inclusive deferidos em qualquer caso de tutela 
de urgência.
523. Art. 1.698: O chamamento dos codevedo-
res para integrar a lide, na forma do art. 1.698 
do Código Civil, pode ser requerido por qualquer 
das partes, bem como pelo Ministério Público, 
quando legitimado.
524. Art. 1.723: As demandas envolvendo união 
estável entre pessoas do mesmo sexo consti-
tuem matéria de Direito de Família.
525. Arts. 1.723, § 1º, 1.790, 1.829 e 1.830: Os 
arts. 1.723, § 1º, 1.790, 1.829 e 1.830 do Có-
digo Civil admitem a concorrência sucessória 
entre cônjuge e companheiro sobreviventes na 
sucessão legítima, quanto aos bens adquiridos 
onerosamente na união estável.
526. Art. 1.726: É possível a conversão de união 
estável entre pessoas do mesmo sexo em ca-
samento, observados os requisitos exigidos 
para a respectiva habilitação.
527. Art. 1.832: Na concorrência entre o 
cônjuge e os herdeiros do de cujus, não será 
reservada a quarta parte da herança para o 
sobrevivente no caso de filiação híbrida.
528. Arts. 1.729, parágrafo único, e 1.857: É 
válida a declaração de vontade expressa em 
documento autêntico, também chamado “tes-
tamento vital”, em que a pessoa estabelece 
disposições sobre o tipo de tratamento de 
saúde, ou não tratamento, que deseja no caso 
de se encontrar sem condições de manifestar 
a sua vontade.
529. Art. 1.951: O fideicomisso, previsto no 
art. 1.951 do Código Civil, somente pode ser 
instituído por testamento.

VI JORNADA DE DIREITO CIVIL
PARTE GERAL

530. A emancipação, por si só, não elide a inci-
dência do Estatuto da Criança e do Adolescente.
531. A tutela da dignidade da pessoa humana 
na sociedade da informação inclui o direito ao 
esquecimento.
532. É permitida a disposição gratuita do 
próprio corpo com objetivos exclusivamente 
científicos, nos termos dos arts. 11 e 13 do 
Código Civil.

533. O paciente plenamente capaz poderá de-
liberar sobre todos os aspectos concernentes 
a tratamento médico que possa lhe causar 
risco de vida, seja imediato ou mediato, salvo 
as situações de emergência ou no curso de 
procedimentos médicos cirúrgicos que não 
possam ser interrompidos.
534. As associações podem desenvolver ativi-
dade econômica, desde que não haja finalidade 
lucrativa.
535. Para a existência da pertença, o art. 93 do 
Código Civil não exige elemento subjetivo como 
requisito para o ato de destinação.
536. Resultando do negócio jurídico nulo con-
sequências patrimoniais capazes de ensejar 
pretensões, é possível, quanto a estas, a inci-
dência da prescrição.
537. A previsão contida no art. 169 não im-
possibilita que, excepcionalmente, negócios 
jurídicos nulos produzam efeitos a serem pre-
servados quando justificados por interesses 
merecedores de tutela.
538. No que diz respeito a terceiros eventual-
mente prejudicados, o prazo decadencial de que 
trata o art. 179 do Código Civil não se conta da 
celebração do negócio jurídico, mas da ciência 
que dele tiverem.
539. O abuso de direito é uma categoria jurí-
dica autônoma em relação à responsabilidade 
civil. Por isso, o exercício abusivo de posições 
jurídicas desafia controle independentemente 
de dano.

OBRIGAÇÕES E CONTRATOS 

540. Havendo perecimento do objeto da 
prestação indivisível por culpa de apenas um 
dos devedores, todos respondem, de maneira 
divisível, pelo equivalente e só o culpado, pelas 
perdas e danos.
541. O contrato de prestação de serviço pode 
ser gratuito. Artigo: 594 do Código Civil
542. A recusa de renovação das apólices de 
seguro de vida pelas seguradoras em razão da 
idade do segurado é discriminatória e atenta 
contra a função social do contrato.
543. Constitui abuso do direito a modificação 
acentuada das condições do seguro de vida e 
de saúde pela seguradora quando da renovação 
do contrato.
544. O seguro de responsabilidade civil facul-
tativo garante dois interesses, o do segurado 
contra os efeitos patrimoniais da imputação 
de responsabilidade e o da vítima à indeni-
zação, ambos destinatários da garantia, com 
pretensão própria e independente contra a 
seguradora.
545. O prazo para pleitear a anulação de venda 
de ascendente a descendente sem anuência 
dos demais descendentes e/ou do cônjuge do 
alienante é de 2 (dois) anos, contados da ciência 
do ato, que se presume absolutamente, em se 
tratando de transferência imobiliária, a partir 
da data do registro de imóveis.
546. O § 2º do art. 787 do Código Civil deve 
ser interpretado em consonância com o art. 
422 do mesmo diploma legal, não obstando o 
direito à indenização e ao reembolso.
547. Enunciado Na hipótese de alteração da 
obrigação principal sem o consentimento do 
fiador, a exoneração deste é automática, não 
se aplicando o disposto no art. 835 do Código 
Civil quanto à necessidade de permanecer 
obrigado pelo prazo de 60 (sessenta) dias após 
a notificação ao credor, ou de 120 (cento e vinte) 
dias no caso de fiança locatícia.
548. Enunciado Caracterizada a violação de 
dever contratual, incumbe ao devedor o ônus 
de demonstrar que o fato causador do dano 
não lhe pode ser imputado.
549. Enunciado A promessa de doação no âm-
bito da transação constitui obrigação positiva e 
perde o caráter de liberalidade previsto no art. 
538 do Código Civil.

RESPONSABILIDADE CIVIL 

550. A quantificação da reparação por danos 
extrapatrimoniais não deve estar sujeita a ta-
belamento ou a valores fixos.
551. Nas violações aos direitos relativos a 
marcas, patentes e desenhos industriais, será 
assegurada a reparação civil ao seu titular, 
incluídos tanto os danos patrimoniais como 
os danos extrapatrimoniais.
552. Constituem danos reflexos reparáveis as 
despesas suportadas pela operadora de plano 
de saúde decorrentes de complicações de 
procedimentos por ela não cobertos.
553. Nas ações de responsabilidade civil por 
cadastramento indevido nos registros de deve-
dores inadimplentes realizados por instituições 
financeiras, a responsabilidade civil é objetiva.
554. Independe de indicação do local específi-
co da informação a ordem judicial para que o 
provedor de hospedagem bloqueie determinado 
conteúdo ofensivo na internet.
555. “Os direitos de outrem” mencionados no 
parágrafo único do art. 927 do Código Civil de-
vem abranger não apenas a vida e a integridade 
física, mas também outros direitos, de caráter 
patrimonial ou extrapatrimonial.
556. A responsabilidade civil do dono do prédio 
ou construção por sua ruína, tratada pelo art. 
937 do CC, é objetiva.
557. Nos termos do art. 938 do CC, se a coisa 
cair ou for lançada de condomínio edilício, não 
sendo possível identificar de qual unidade, 
responderá o condomínio, assegurado o direito 
de regresso.
558. São solidariamente responsáveis pela 
reparação civil, juntamente com os agentes 
públicos que praticaram atos de improbidade 
administrativa, as pessoas, inclusive as jurídi-
cas, que para eles concorreram ou deles se 
beneficiaram direta ou indiretamente.
559. Observado o Enunciado 369 do CJF, no 
transporte aéreo, nacional e internacional, a 
responsabilidade do transportador em rela-
ção aos passageiros gratuitos, que viajarem 
por cortesia, é objetiva, devendo atender à 
integral reparação de danos patrimoniais e 
extrapatrimoniais.
560. No plano patrimonial, a manifestação do 
dano reflexo ou por ricochete não se restringe às 
hipóteses previstas no art. 948 do Código Civil.
561. No caso do art. 952 do Código Civil, se 
a coisa faltar, dever-se-á, além de reembolsar 
o seu equivalente ao prejudicado, indenizar 
também os lucros cessantes.
562. Aos casos do art. 931 do Código Civil 
aplicam-se as excludentes da responsabilidade 
objetiva.

DIREITO DAS COISAS

563. O reconhecimento da posse por parte 
do Poder Público competente anterior à sua 
legitimação nos termos da Lei n. 11.977/2009 
constitui título possessório.
564. As normas relativas à usucapião extraor-
dinária (art. 1.238, , CC) e à usucapião ordinária 
(art. 1.242, , CC), por estabelecerem redução de 
prazo em benefício do possuidor, têm aplicação 
imediata, não incidindo o disposto no art. 2.028 
do Código Civil.
565. Não ocorre a perda da propriedade por 
abandono de resíduos sólidos, que são con-
siderados bens socioambientais, nos termos 
da Lei n. 12.305/2012.
566. A cláusula convencional que restringe a 
permanência de animais em unidades autôno-
mas residenciais deve ser valorada à luz dos 
parâmetros legais de sossego, insalubridade 
e periculosidade.
567. A avaliação do imóvel para efeito do leilão 
previsto no § 1º do art. 27 da Lei n. 9.514/1997 
deve contemplar o maior valor entre a ava-
liação efetuada pelo município para cálculo 
do imposto de transmissão inter vivos (ITBI) 
devido para a consolidação da propriedade 
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no patrimônio do credor fiduciário e o critério 
fixado contratualmente.
568. O direito de superfície abrange o direito 
de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo 
relativo ao terreno, na forma estabelecida no 
contrato, admitindo-se o direito de sobreleva-
ção, atendida a legislação urbanística.
569. No caso do art. 1.242, parágrafo único, a 
usucapião, como matéria de defesa, prescinde 
do ajuizamento da ação de usucapião, visto que, 
nessa hipótese, o usucapiente já é o titular do 
imóvel no registro.

FAMÍLIA E SUCESSÕES

570. O reconhecimento de filho havido em 
união estável fruto de técnica de reprodução 
assistida heteróloga “a patre” consentida ex-
pressamente pelo companheiro representa a 
formalização do vínculo jurídico de paternidade- 
filiação, cuja constituição se deu no momento 
do início da gravidez da companheira.
571. Se comprovada a resolução prévia e judi-
cial de todas as questões referentes aos filhos 
menores ou incapazes, o tabelião de notas 
poderá lavrar escrituras públicas de dissolução 
conjugal.
572. Mediante ordem judicial, é admissível, 
para a satisfação do crédito alimentar atual, 
o levantamento do saldo de conta vinculada 
ao FGTS. 
573. Na apuração da possibilidade do alimen-
tante, observar-se-ão os sinais exteriores de 
riqueza.
574. A decisão judicial de interdição deverá 
fixar os limites da curatela para todas as 
pessoas a ela sujeitas, sem distinção, a fim 
de resguardar os direitos fundamentais e a 
dignidade do interdito (art. 1.772).
575. Concorrendo herdeiros de classes diver-
sas, a renúncia de qualquer deles devolve sua 
parte aos que integram a mesma ordem dos 
chamados a suceder.

VII JORNADA DE DIREITO CIVIL
PARTE GERAL

576. O direito ao esquecimento pode ser asse-
gurado por tutela judicial inibitória. 
577. A possibilidade de instituição de catego-
rias de associados com vantagens especiais 
admite a atribuição de pesos diferenciados ao 
direito de voto, desde que isso não acarrete a 
sua supressão em relação a matérias previstas 
no art. 59 do CC.
578. Sendo a simulação causa de nulidade 
do negócio jurídico, sua alegação prescinde 
de ação própria.
579. Nas pretensões decorrentes de doen-
ças profissionais ou de caráter progressivo, o 
cômputo da prescrição iniciar-se-á somente a 
partir da ciência inequívoca da incapacidade do 
indivíduo, da origem e da natureza dos danos 
causados.
580. É de 3 anos, pelo art. 206, § 3º, V, do CC, o 
prazo prescricional para a pretensão indeniza-
tória da seguradora contra o causador de dano 
ao segurado, pois a seguradora sub-roga-se 
em seus direitos.
581. Em complemento ao Enunciado 295, a 
decretação ex officio da prescrição ou da deca-
dência deve ser precedida de oitiva das partes.

DIREITO DAS OBRIGAÇÕES E 
CONTRATOS

582. Com suporte na liberdade contratual e, 
portanto, em concretização da autonomia 
privada, as partes podem pactuar garantias 
contratuais atípicas.
583. O art. 441 do Código Civil deve ser inter-
pretado no sentido de abranger também os 
contratos aleatórios, desde que não inclua os 
elementos aleatórios do contrato.

584. Desde que não haja forma exigida para a 
substância do contrato, admite-se que o distrato 
seja pactuado por forma livre.
585. Impõe-se o pagamento de indenização do 
seguro mesmo diante de condutas, omissões 
ou declarações ambíguas do segurado que não 
guardem relação com o sinistro.
586. Para a caracterização do adimplemento 
substancial (tal qual reconhecido pelo Enuncia-
do 361 da IV Jornada de Direito Civil – CJF), 
levam-se em conta tanto aspectos quantitativos 
quanto qualitativos.

RESPONSABILIDADE CIVIL

587. O dano à imagem restará configurado 
quando presente a utilização indevida desse 
bem jurídico, independentemente da conco-
mitante lesão a outro direito da personalidade, 
sendo dispensável a prova do prejuízo do lesado 
ou do lucro do ofensor para a caracterização 
do referido dano, por se tratar de modalidade 
de dano in re ipsa.
588. O patrimônio do ofendido não pode fun-
cionar como parâmetro preponderante para 
o arbitramento de compensação por dano 
extrapatrimonial.
589. A compensação pecuniária não é o único 
modo de reparar o dano extrapatrimonial, sendo 
admitida a reparação in natura, na forma de 
retratação pública ou outro meio.
590. A responsabilidade civil dos pais pelos 
atos dos filhos menores, prevista no art. 932, 
inc. I, do Código Civil, não obstante objetiva, 
pressupõe a demonstração de que a conduta 
imputada ao menor, caso o fosse a um agente 
imputável, seria hábil para a sua responsa-
bilização.

DIREITO DAS COISAS

591. A ação de reintegração de posse nos 
contratos de alienação fiduciária em garantia 
de coisa imóvel pode ser proposta a partir da 
consolidação da propriedade do imóvel em 
poder do credor fiduciário e não apenas após 
os leilões extrajudiciais previstos no art. 27 da 
Lei 9.514/1997.
592. O art. 519 do Código Civil derroga o 
art. 35 do Decreto-Lei n. 3.365/1941 naquilo que 
ele diz respeito a cenários de tredestinação ilí-
cita. Assim, ações de retrocessão baseadas em 
alegações de tredestinação ilícita não precisam, 
quando julgadas depois da incorporação do 
bem desapropriado ao patrimônio da entidade 
expropriante, resolver-se em perdas e danos.
593. É indispensável o procedimento de demar-
cação urbanística para regularização fundiária 
social de áreas ainda não matriculadas no 
Cartório de Registro de Imóveis, como requisito 
à emissão dos títulos de legitimação da posse 
e de domínio.
594. É possível adquirir a propriedade de área 
menor do que o módulo rural estabelecido para 
a região, por meio da usucapião especial rural.
595. O requisito ‘abandono do lar’ deve ser 
interpretado na ótica do instituto da usucapião 
familiar como abandono voluntário da posse do 
imóvel somado à ausência da tutela da família, 
não importando em averiguação da culpa pelo 
fim do casamento ou união estável. Revogado 
o Enunciado 499
596. O condomínio edilício pode adquirir imóvel 
por usucapião.
597. A posse impeditiva da arrecadação, pre-
vista no art. 1.276 do Código Civil, é efetiva e 
qualificada por sua função social.
598. Na redação do art. 1.293, “agricultura e 
indústria” não são apenas qualificadores do 
prejuízo que pode ser causado pelo aqueduto, 
mas também finalidades que podem justificar 
sua construção.

DIREITO DE FAMÍLIA E SUCESSÕES

599. Deve o magistrado, em sede de execução 
de alimentos avoengos, analisar as condições 

do (s) devedor (es), podendo aplicar medida 
coercitiva diversa da prisão civil ou determinar 
seu cumprimento em modalidade diversa do 
regime fechado (prisão em regime aberto ou 
prisão domiciliar), se o executado comprovar 
situações que contraindiquem o rigor na aplica-
ção desse meio executivo e o torne atentatório 
à sua dignidade, como corolário do princípio de 
proteção aos idosos e garantia à vida.
600. Após registrado judicialmente o testamen-
to e sendo todos os interessados capazes e 
concordes com os seus termos, não havendo 
conflito de interesses, é possível que se faça 
o inventário extrajudicial.
601. É existente e válido o casamento entre 
pessoas do mesmo sexo.
602. Transitada em julgado a decisão con-
cessiva do divórcio, a expedição do mandado 
de averbação independe do julgamento da 
ação originária em que persista a discussão 
dos aspectos decorrentes da dissolução do 
casamento.
603. A distribuição do tempo de convívio 
na guarda compartilhada deve atender pre-
cipuamente ao melhor interesse dos filhos, 
não devendo a divisão de forma equilibrada, a 
que alude o § 2º do art. 1.583 do Código Civil, 
representar convivência livre ou, ao contrário, 
repartição de tempo matematicamente iguali-
tária entre os pais.
604. A divisão, de forma equilibrada, do tempo 
de convívio dos filhos com a mãe e com o 
pai, imposta na guarda compartilhada pelo § 
2ºdo art. 1.583 do Código Civil, não deve ser 
confundida com a imposição do tempo pre-
visto pelo instituto da guarda alternada, pois 
esta não implica apenas a divisão do tempo 
de permanência dos filhos com os pais, mas 
também o exercício exclusivo da guarda pelo 
genitor que se encontra na companhia do filho.
605. A guarda compartilhada não exclui a 
fixação do regime de convivência.
606. O tempo de convívio com os filhos “de 
forma equilibrada com a mãe e com o pai” 
deve ser entendido como divisão proporcional 
de tempo, da forma que cada genitor possa 
se ocupar dos cuidados pertinentes ao filho, 
em razão das peculiaridades da vida privada 
de cada um.
607. A guarda compartilhada não implica au-
sência de pagamento de pensão alimentícia.
608. É possível o registro de nascimento dos 
filhos de pessoas do mesmo sexo originários 
de reprodução assistida, diretamente no Car-
tório do Registro Civil, sendo dispensável a 
propositura de ação judicial, nos termos da 
regulamentação da Corregedoria local.
609. O regime de bens no casamento somente 
interfere na concorrência sucessória do cônjuge 
com descendentes do falecido.
610. Nos casos de comoriência entre as-
cendente e descendente, ou entre irmãos, 
reconhece-se o direito de representação aos 
descendentes e aos filhos dos irmãos.
611. O testamento hológrafo simplificado, 
previsto no art. 1.879 do Código Civil, perderá 
sua eficácia se, nos 90 dias subsequentes 
ao fim das circunstâncias excepcionais que 
autorizaram a sua confecção, o disponente, 
podendo fazê-lo, não testar por uma das formas 
testamentárias ordinárias.
612. O prazo para exercer o direito de anular a 
partilha amigável judicial, decorrente de dissolu-
ção de sociedade conjugal ou de união estável, 
extingue-se em 1 (um) ano da data do trânsito 
em julgado da sentença homologatória, con-
soante dispõem o art. 2.027, parágrafo único, 
do Código Civil de 2002, e o art. 1.029, parágrafo 
único, do Código de Processo Civil (art. 657, pa-
rágrafo único, do Novo CPC).



Jornadas de Direito

19
3

JORNADAS DE DIREITO CIVIL I A IX

Jo
rn

ad
as

 d
e 

D
ir

ei
to

nadas de DireitoJorn

19
3

JORNADAS DE DIREITO CIVIL I A IX

Jo
rn

ad
as

 d
e 

D
ir

ei
to

VIII JORNADA DE DIREITO CIVIL
26 E 27 DE ABRIL DE 2018

PROPOSTA DE REFORMA LEGISLATIVA

ENUNCIADO PROPOSTO – Art. 198: Contra 
os incapazes de que trata o art. 3º e contra 
aqueles que não possam, por causa transi-
tória ou permanente, exprimir sua vontade.

ENUNCIADOS APROVADOS

PARTE GERAL

613. Art. 12: A liberdade de expressão não 
goza de posição preferencial em relação aos 
direitos da personalidade no ordenamento 
jurídico brasileiro.
614.  Art. 39: Os efeitos patrimoniais da pre-
sunção de morte posterior à declaração da 
ausência são aplicáveis aos casos do art. 7º, 
de modo que, se o presumivelmente morto 
reaparecer nos dez anos seguintes à abertura 
da sucessão, receberá igualmente os bens 
existentes no estado em que se acharem.
615. Art. 53: As associações civis podem sofrer 
transformação, fusão, incorporação ou cisão.
616. Art. 166: Os requisitos de validade previs-
tos no Código Civil são aplicáveis aos negócios 
jurídicos processuais, observadas as regras 
processuais pertinentes.
617. Art. 187: O abuso do direito impede a 
produção de efeitos do ato abusivo de exercício, 
na extensão necessária a evitar sua manifesta 
contrariedade à boa-fé, aos bons costumes, à 
função econômica ou social do direito exercido.

OBRIGAÇÕES

618. Art. 288: O devedor não é terceiro para 
fins de aplicação do art. 288 do Código Civil, 
bastando a notificação prevista no art. 290 para 
que a cessão de crédito seja eficaz perante ele.
619. Art. 397: A interpelação extrajudicial de 
que trata o parágrafo único do art. 397 do 
Código Civil admite meios eletrônicos como 
e-mail ou aplicativos de conversa on-line, 
desde que demonstrada a ciência inequívoca 
do interpelado, salvo disposição em contrário 
no contrato.
620. Art. 884: A obrigação de restituir o lucro 
da intervenção, entendido como a vantagem 
patrimonial auferida a partir da exploração 
não autorizada de bem ou direito alheio, 
fundamenta-se na vedação do enriquecimento 
sem causa.

CONTRATOS

621. Art. 421: Os contratos coligados devem ser 
interpretados a partir do exame do conjunto das 
cláusulas contratuais, de forma a privilegiar a 
finalidade negocial que lhes é comum.
622. Art. 541: Para a análise do que seja bem 
de pequeno valor, nos termos do que consta do 
art. 541, parágrafo único, do Código Civil, deve-
-se levar em conta o patrimônio do doador.

DIREITO DAS COISAS

623. Art. 504: Ainda que sejam muitos os con-
dôminos, não há direito de preferência na venda 
da fração de um bem entre dois coproprietários, 
pois a regra prevista no art. 504, parágrafo 
único, do Código Civil, visa somente a resolver 
eventual concorrência entre condôminos na 
alienação da fração a estranhos ao condomínio.
624. Art. 1.247: A anulação do registro, prevista 
no art. 1.247 do Código Civil, não autoriza a 
exclusão dos dados invalidados do teor da 
matrícula.
625. Art. 1.358: A incorporação imobiliária que 
tenha por objeto o condomínio de lotes poderá 
ser submetida ao regime do patrimônio de 
afetação, na forma da lei especial.
626. Art. 1.428: Não afronta o art. 1.428 do 
Código Civil, em relações paritárias, o pacto 

marciano, cláusula contratual que autoriza que 
o credor se torne proprietário da coisa objeto da 
garantia mediante aferição de seu justo valor 
e restituição do supérfluo (valor do bem em 
garantia que excede o da dívida).
627. Art. 1.510: O direito real de laje é passível 
de usucapião.
628. Art. 1.711: Os patrimônios de afetação 
não se submetem aos efeitos de recuperação 
judicial da sociedade instituidora e prosseguirão 
sua atividade com autonomia e incomunicáveis 
em relação ao seu patrimônio geral, aos demais 
patrimônios de afetação por ela constituídos e 
ao plano de recuperação até que extintos, nos 
termos da legislação respectiva, quando seu 
resultado patrimonial, positivo ou negativo, será 
incorporado ao patrimônio geral da sociedade 
instituidora.

RESPONSABILIDADE CIVIL

629. Art. 944: A indenização não inclui os 
prejuízos agravados, nem os que poderiam 
ser evitados ou reduzidos mediante esforço ra-
zoável da vítima. Os custos da mitigação devem 
ser considerados no cálculo da indenização.
630. Art. 945: Culpas não se compensam. 
Para os efeitos do art. 945 do Código Civil, 
cabe observar os seguintes critérios: (i) há 
diminuição do quantum da reparação do dano 
causado quando, ao lado da conduta do lesante, 
verifica-se ação ou omissão do próprio lesado 
da qual resulta o dano, ou o seu agravamento, 
desde que (ii) reportadas ambas as condutas 
a um mesmo fato, ou ao mesmo fundamento 
de imputação, conquanto possam ser simultâ-
neas ou sucessivas, devendo-se considerar o 
percentual causal do agir de cada um.
631. Art. 946: Como instrumento de gestão de 
riscos na prática negocial paritária, é lícita a es-
tipulação de cláusula que exclui a reparação por 
perdas e danos decorrentes do inadimplemento 
(cláusula excludente do dever de indenizar) e de 
cláusula que fixa valor máximo de indenização 
(cláusula limitativa do dever de indenizar).

FAMÍLIA E SUCESSÕES

632. Art. 1.596: Nos casos de reconhecimento 
de multiparentalidade paterna ou materna, o 
filho terá direito à participação na herança de 
todos os ascendentes reconhecidos.
633. Art. 1.597: É possível ao viúvo ou ao com-
panheiro sobrevivente, o acesso à técnica de 
reprodução assistida póstuma – por meio da 
maternidade de substituição, desde que haja 
expresso consentimento manifestado em vida 
pela sua esposa ou companheira.
634. Art. 1.641: É lícito aos que se enquadrem 
no rol de pessoas sujeitas ao regime da sepa-
ração obrigatória de bens (art. 1.641 do Código 
Civil) estipular, por pacto antenupcial ou con-
trato de convivência, o regime da separação de 
bens, a fim de assegurar os efeitos de tal regime 
e afastar a incidência da Súmula 377 do STF.
635. Art. 1.655: O pacto antenupcial e o contrato 
de convivência podem conter cláusulas existen-
ciais, desde que estas não violem os princípios 
da dignidade da pessoa humana, da igualdade 
entre os cônjuges e da solidariedade familiar.
636. Art. 1.735: O impedimento para o exercício 
da tutela do inc. IV do art. 1.735 do Código Civil 
pode ser mitigado para atender ao princípio do 
melhor interesse da criança.
637. Art. 1.767: Admite-se a possibilidade de 
outorga ao curador de poderes de represen-
tação para alguns atos da vida civil, inclusive 
de natureza existencial, a serem especificados 
na sentença, desde que comprovadamente 
necessários para proteção do curatelado em 
sua dignidade.
638. Art. 1.775: A ordem de preferência de 
nomeação do curador do art. 1.775 do Código 
Civil deve ser observada quando atender ao 
melhor interesse do curatelado, considerando 
suas vontades e preferências, nos termos do 
art. 755, II, e § 1º, do CPC.

639. Art. 1.783-A: 
• A opção pela tomada de decisão apoiada é de le-
gitimidade exclusiva da pessoa com deficiência. 
• A pessoa que requer o apoio pode manifes-
tar, antecipadamente, sua vontade de que um 
ou ambos os apoiadores se tornem, em caso 
de curatela, seus curadores.
640. Art. 1.783-A: A tomada de decisão apoiada 
não é cabível, se a condição da pessoa exigir 
aplicação da curatela.
641. Art. 1.790: A decisão do Supremo Tribunal 
Federal que declarou a inconstitucionalidade do 
art. 1.790 do Código Civil não importa equipa-
ração absoluta entre o casamento e a união 
estável. Estendem-se à união estável apenas 
as regras aplicáveis ao casamento que tenham 
por fundamento a solidariedade familiar. Por 
outro lado, é constitucional a distinção entre 
os regimes, quando baseada na solenidade do 
ato jurídico que funda o casamento, ausente 
na união estável.
642. Art. 1.836: Nas hipóteses de multiparenta-
lidade, havendo o falecimento do descendente 
com o chamamento de seus ascendentes à 
sucessão legítima, se houver igualdade em grau 
e diversidade em linha entre os ascendentes 
convocados a herdar, a herança deverá ser 
dividida em tantas linhas quantos sejam os 
genitores.
643. Art. 1.973: O rompimento do testamento 
(art. 1.973 do Código Civil) se refere exclusiva-
mente às disposições de caráter patrimonial, 
mantendo-se válidas e eficazes as de caráter 
extrapatrimonial, como o reconhecimento de 
filho e o perdão ao indigno.
644. Art. 2.003:
• Os arts. 2.003 e 2.004 do Código Civil e o art. 
639 do CPC devem ser interpretados de modo 
a garantir a igualdade das legítimas e a coerên-
cia do ordenamento.
• O bem doado, em adiantamento de legítima, 
será colacionado de acordo com seu valor atu-
al na data da abertura da sucessão, se ainda in-
tegrar o patrimônio do donatário.
• Se o donatário já não possuir o bem doado, es-
te será colacionado pelo valor do tempo de sua 
alienação, atualizado monetariamente.

IX JORNADA DE DIREITO CIVIL

PARTE GERAL E NORMAS DE 
INTRODUÇÃO AO DIREITO BRASILEIRO 

– LINDB 

645. Art. 8º: A comoriência pode ocorrer em 
quaisquer das espécies de morte previstas no 
direito civil brasileiro. 
646. Art. 13: A exigência de autorização de 
cônjuges ou companheiros, para utilização 
de métodos contraceptivos invasivos, viola o 
direito à disposição do próprio corpo. 

OBRIGAÇÕES 

647. Art. 251: A obrigação de não fazer é com-
patível com o inadimplemento relativo (mora), 
desde que implique o cumprimento de presta-
ções de execução continuada ou permanente 
e ainda útil ao credor. 
648. Art. 299: Aplica-se à cessão da posição 
contratual, no que couber, a disciplina da trans-
missão das obrigações prevista no CC, em 
particular a expressa anuência do cedido, ex 
vi do art. 299 do CC. 
649. Art. 413: O art. 421-A, inc. I, confere às 
partes a possibilidade de estabelecerem crité-
rios para a redução da cláusula penal, desde 
que não seja afastada a incidência do art. 413. 

CONTRATOS 

650. Art. 421: O conceito de pessoa superen-
dividada, previsto no art. 54-A, §1º, do Código 
de Defesa do Consumidor, deve abranger, além 
das dívidas de consumo, as dívidas em geral, 
de modo a se verificar o real grau de compro-
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metimento do seu patrimônio mínimo para uma 
existência digna. 
651. Art. 447: A evicção pode decorrer tanto 
de decisão judicial como de outra origem, a 
exemplo de ato administrativo. 
652. Art. 476: É possível opor exceção de 
contrato não cumprido com base na violação 
de deveres de conduta gerados pela boa-fé 
objetiva. 
653. Art. 483: O quadro-resumo a que se refere 
o art. 35-A da Lei n. 4.591/1964 é obrigação do 
incorporador na alienação de imóveis em fase 
de construção ou já construídos. 
654. Art. 544: Em regra, é válida a doação ce-
lebrada entre cônjuges que vivem sob o regime 
da separação obrigatória de bens. 
655. Art. 684: Nos casos do art. 684 do Có-
digo Civil, ocorrendo a morte do mandante, o 
mandatário poderá assinar escrituras de trans-
missão ou aquisição de bens para a conclusão 
de negócios jurídicos que tiveram a quitação 
enquanto vivo o mandante. 
656. Art. 765: Do princípio da boa-fé objetiva, 
resulta o direito do segurado, ou do beneficiário, 
de acesso aos relatórios e laudos técnicos 
produzidos na regulação do sinistro. 
657. Art. 765: Diante do princípio da boa-fé 
objetiva, o regulador do sinistro tem o dever 
de probidade, imparcialidade e celeridade, o 
que significa que deve atuar com correção no 
cumprimento de suas atividades. 

RESPONSABILIDADE CIVIL 

658. Arts. 402 e 927: As perdas e danos indeni-
záveis, na forma dos arts. 402 e 927, do Código 
Civil, pressupõem prática de atividade lícita, 
sendo inviável o ressarcimento pela interrupção 
de atividade contrária ao Direito. 
659. Art. 927: O reconhecimento da dificuldade 
em identificar o nexo de causalidade não pode 
levar à prescindibilidade da sua análise. 
660. Art. 928: Suprime-se o Enunciado 41 da I 
Jornada de Direito Civil do Conselho da Justiça 
Federal. (“A única hipótese em que poderá 
haver responsabilidade solidária do menor de 
18 anos com seus pais é ter sido emancipado 
nos termos do art. 5º, parágrafo único, inc. I, 
do novo Código Civil.”) 
661. Art. 931: A aplicação do art. 931 do Código 
Civil para a responsabilização dos empresários 
individuais e das empresas pelos danos causa-
dos pelos produtos postos em circulação não 
prescinde da verificação da antijuridicidade 
do ato. 
662. Art. 932: A responsabilidade civil indireta 
do curador pelos danos causados pelo curate-
lado está adstrita ao âmbito de incidência da 
curatela tal qual fixado na sentença de inter-
dição, considerando o art. 85, caput e §1º, da 
Lei n. 13.146/2015. 

DIREITO DAS COISAS E PROPRIEDADE 
INTELECTUAL 

663. Art. 51, §3º: Para evitar a extinção do 
registro marcário, os sócios de sociedade li-
quidada poderão requerer ao Instituto Nacional 
da Propriedade Industrial - INPI a transferência 
da titularidade da marca. 
664. Art. 1.240-A: O prazo da usucapião con-
templada no art. 1.240-A só iniciará seu curso 
caso a composse tenha cessado de forma 
efetiva, não sendo suficiente, para tanto, apenas 
o fim do contato físico com o imóvel. 
665. Art. 1.351: A reconstrução de edifício rea-
lizada com o propósito de comercialização das 
unidades durante a obra sujeita-se ao regime 

da incorporação imobiliária e torna exigível o 
registro do Memorial de Incorporação. 
666. Art. 1.424, IV: No penhor de créditos fu-
turos, satisfaz o requisito da especificação, 
de que trata o art. 1.424, IV, do Código Civil, 
a definição, no ato constitutivo, de critérios 
ou procedimentos objetivos que permitam a 
determinação dos créditos alcançados pela 
garantia. 
667. Art. 1.424, IV: No penhor constituído 
sobre bens fungíveis, satisfaz o requisito da 
especificação de que trata o art. 1.424, IV, do 
Código Civil, a definição, no ato constitutivo, 
da espécie, qualidade e quantidade dos bens 
dados em garantia. 
668. Art. 1.431, parágrafo único: Os direitos 
de propriedade industrial caracterizados pela 
exclusividade são suscetíveis de penhor, ob-
servadas as necessidades de averbação junto 
ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
para a plena eficácia perante terceiros. 
669. Art. 1.510-A: É possível o registro do di-
reito real de laje sobre construção edificada 
antes da vigência da lei, desde que respeitados 
os demais requisitos previstos tanto para a 
forma quanto para o conteúdo material da 
transmissão. 
670. Art. 11 da Lei n. 9610/1998: Independen-
temente do grau de autonomia de um sistema 
de inteligência artificial, a condição de autor é 
restrita a seres humanos. 

FAMÍLIA E SUCESSÕES 

671. Art. 1.583, §2º: A tenra idade da criança 
não impede a fixação de convivência equilibrada 
com ambos os pais. 
672. Art. 1.589, parágrafo único: O direito de 
convivência familiar pode ser estendido aos 
avós e pessoas com as quais a criança ou ado-
lescente mantenha vínculo afetivo, atendendo 
ao seu melhor interesse. (O enunciado cancela 
o enunciado 333, da IV JDC). 
673. Art. 1.635: Na ação de destituição do 
poder familiar de criança ou adolescente que 
se encontre institucionalizada, promovida pelo 
Ministério Público, é recomendável que o juiz, 
a título de tutela antecipada, conceda a guarda 
provisória a quem esteja habilitado a adotá-lo, 
segundo o perfil eleito pelo candidato à adoção. 
674. Art. 1.659, inc. IV: Comprovada a prática de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, 
o ressarcimento a ser pago à vítima deverá 
sair exclusivamente da meação do cônjuge ou 
companheiro agressor. 
675. Art. 1.694: As despesas com doula e con-
sultora de amamentação podem ser objeto de 
alimentos gravídicos, observado o trinômio da 
necessidade, possibilidade e proporcionalidade 
para a sua fixação. 
676. Art. 1.836, §2º: A expressão diversidade 
em linha, constante do §2º do art. 1.836 do 
Código Civil, não deve mais ser restrita à linha 
paterna e à linha materna, devendo ser com-
preendidas como linhas ascendentes. 

DIREITO DIGITAL E NOVOS DIREITOS 

677. A identidade pessoal também encontra 
proteção no ambiente digital.  
678. Ao tratamento de dados realizado para os 
fins exclusivos elencados no inciso III do art. 4º
da Lei Geral de Proteção de Dados (segurança 
pública, defesa nacional; segurança do Estado 
e atividades de investigação e repressão de 
infrações penais), aplicam-se o devido processo 
legal, os princípios gerais de proteção e os 
direitos do titular previstos na LGPD, sem pre-
juízo de edição de legislação específica futura. 

679. O Relatório de Impacto à Proteção de Da-
dos Pessoais (RIPD) deve ser entendido como 
uma medida de prevenção e de accountability 
para qualquer operação de tratamento de dados 
considerada de alto risco, tendo sempre como 
parâmetro o risco aos direitos dos titulares. 
680. A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
não exclui a possibilidade de nomeação pelo 
controlador de pessoa jurídica, ente desper-
sonalizado ou de mais de uma pessoa natural 
para o exercício da função de encarregado pelo 
tratamento de dados pessoais. 
681. A existência de documentos em que há da-
dos pessoais sensíveis não obriga à decretação 
do sigilo processual dos autos. Cabe ao juiz, se 
entender cabível e a depender dos dados e do 
meio como produzido o documento, decretar o 
sigilo restrito ao documento específico. 
682. O consentimento do adolescente para o 
tratamento de dados pessoais, nos termos do 
art. 14 da LGPD, não afasta a responsabilidade 
civil dos pais ou responsáveis pelos atos pra-
ticados por aquele, inclusive no meio digital. 
683. A legítima expectativa do titular quanto 
ao tratamento de seus dados pessoais se re-
laciona diretamente com o princípio da boa-fé 
objetiva e é um dos parâmetros de legalidade 
e juridicidade do legítimo interesse. 
684. O art. 14 da Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral 
de Proteção de Dados - LGPD) não exclui a 
aplicação das demais bases legais, se cabíveis, 
observado o melhor interesse da criança. 
685. O interesse legítimo do terceiro, mencio-
nado no inciso IX do art. 7º da Lei Geral de 
Proteção de Dados, não se restringe à pessoa 
física ou jurídica singularmente identificadas, 
admitindo-se sua utilização em prol de grupos 
ou da coletividade para atividades de tratamen-
to que sejam de seu interesse. 
686. Aplica-se o sistema de proteção e defesa 
do consumidor, conforme disciplinado pela Lei 
n. 8.078, de 11 de setembro de 1990, às relações 
contratuais formadas entre os aplicativos de 
transporte de passageiros e os usuários dos 
serviços correlatos.
687. O patrimônio digital pode integrar o es-
pólio de bens na sucessão legítima do titular 
falecido, admitindo-se, ainda, sua disposição na 
forma testamentária ou por codicilo. 
688. A Lei de Acesso à Informação (LAI) e 
a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD) estabelecem sistemas compatíveis 
de gestão e proteção de dados. A LGPD não 
afasta a publicidade e o acesso à informação 
nos termos da LAI, amparando-se nas bases 
legais do art. 7º, II ou III, e art. 11, II, a ou b, da 
Lei Geral de Proteção de Dados. 
689. Não há hierarquia entre as bases legais 
estabelecidas nos arts. 7º e 11 da Lei Geral de 
Proteção de Dados (Lei n. 13.709/2018). 
690. A proteção ampliada conferida pela LGPD 
aos dados sensíveis deverá ser também apli-
cada aos casos em que houver tratamento 
sensível de dados pessoais, tal como observado 
no §1º do art. 11 da LGPD. 
691. A possibilidade de divulgação de dados e 
imagens de crianças e adolescentes na internet 
deve atender ao seu melhor interesse e ao 
respeito aos seus direitos fundamentais, obser-
vados os riscos associados à superexposição. 
692. Aplica-se aos conceitos de criança e 
adolescente, dispostos no art. 14 da Lei Geral 
de Proteção de Dados, o contido no art. 2° do 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 
693. A proteção conferida pela LGPD não se 
estende às pessoas jurídicas, tendo em vista 
sua finalidade de proteger a pessoa natural.




